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IGNÁCIO RANGEL'E O

PROJETO DE 'BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO

"Preliminarmente, nao se trata de aban-
donar a ciência econômic~/estrangeira-
antiga ou contemporânea, "radical" ou
"conservadora"- ou demotí-Ia, para ,
sôbreseus escombros, erigir uma ciêg
cia autóctone, mas, ao contrário, de
salientar um aspecto próprio de nos-
sa economia, a fim de facilitar o em-
prego dos instrumentos científicos
tais quais os importamos e que, nao
raro, nos são inúteis sem essa preca~
ção".

Ignácio Rangel

APRESENTAÇAO

O presente trabalho tem três objetivos:
1) Fazer uma exposição simples e didática da ~b!a de Rangel,

relacionando-a à sua época, tempo e espaço, onde se desen
volveil7am debates, mUltos dos quais estão em aberto e que
hoje se colocam, ainda, com maior clareza.

:2) Passar em revista a literatura sobre tais questões e a ex
periência brasileira após sua abordagem.

3)E, facilitar a possibilidade de toda uma geraçao de econo
mist~s, técnicos e estudiosos da nossa realidade, terem
contato com esse pensador origin~l, destacando sua grande
contribuição para a análise dos nossos problemas.

Ignácio Rangel tem se destacado, nestas três
últimas décadas por busc~r, com originalidade impar, as car~c
rísticas básicas da nossa formação econômica. Esta, a razao



para o tema da presente dissertação.

Não poderíamos deixar de agradecer a gentile-
za com que o Prof. Rangel e sua espo~a, D. Aliette nos rece-
beram. De igual modo queremos registrar a paciência e o estí
mulo que o nosso Orientador Prof. Luiz Carlos Bresser Perei-
ra nos dispensou, sem o que esta monografia não teria se rea
lizado. Igualmente a Neuza que cuidou com esmero da datilogra
fia deste trabalho.

São Paulo, março de 1982



I - LUTA PELA INDUSTRIALIZAÇÃO:
O DEBATE ECONOMICO

1. ANTECEDENTES 'DO DEBATE

A luta pela industrialização, ou o debate sobre
a conveniência ou nao de se industrializar o país tem origem
já no Império com a tarifa Alves Branco e primeiFos anos da Re
pGblica. e aconseqUência da incipiente instalação da manufat~
ra que, com a enorme expansão das atividades de exportação, 0-

brigada a voltar-se para o aumento de produtividade e especia-
lização, vai sub~tituindo as atividades da pequena "manufatura
no seio do complexo colonial) pela crescente produção das manu-
faturas autônomas que vão surgindo nos centros urbanos. Foi,
portanto, a desagregação da economia natural, que atravancava
a industrialização, a primeira condição necessária que foi sa-
tisfeita(l). Esse é o contexto para se entendera existência

(1) Sobre a industrializ~ção e a desagregação da economia natu
ral ver:
PAIM, Gilberto .:Tndus't'r'iaTita'ç'ão'e'ecOnoIIiiána'tliral.-Rio

de Janeiro, Instituto Superior de Estudos Brasileiros-
ISEB, 1957.

RANGEL, Ignácio - TntrOdução aO estUdo do desenvOlvimento
~conômicO bra~ileiro. Salvador, Livraria Progresso E-

"ditora, 1957.
Ainda sobre o início da industrialização sao clássicos:
FURTADO, 'Celso -'Forma'ç'ão''e'c'onômic'a:doBra:sil. 11~ edição.

são Paulo, Cia 'Editora Na~ional, 1971. (l~ edição, R.
Janeiro, Fundo de Cultura, 1959).

PRADO JUNIOR, Caio - HistóriaecOnômica:do'Brasil. l5~ edi



do Barão de Mauá, por exemplo. Começavam a delinear-se, nesse
período, as duas grandes tendências que vão se chocar frontal-
mente na d~cada de 50, já que at~ lá existe a hegemonia da in-
terpretação agrária em relação à interpretação nacional burgu~

sa.

Os industrialistas reclamam, então, amplas faci
lidades financeiras, aceitam maior grau de intervenção do Esta
do, através do protecionismo: tarifário, por exemplo; e, por
vezes, desconfiam da ingerência ~e interesses econômicos es
trangeiros. A estes se contrapunham os livre-cambistas para os
quais "importávamos caro aquilo que podíamos produzir barato e
produzíamos caro aquilo que podíamos importar barato,,(2).

çao, são Paulo, Brasiliense, 1972.
(2) Sobre a luta pela industrialização ver:

BASTOS, Humberto - 'O''peIis'anie'nto'iIidustl'iaT'dO'Brasi1. são
Paulo, Livraria Martins Editoia, 1952.
AcOn'qÜist'a 's'ide'l'úrgica'dO Brasil. São Paulo, Livra -
ria Martins Editora, 1961.

VIEIRA, Dorival Teixeira - A ohra econôniica de Anial'o Caval-
canti~ S. Paulo, EDUSP, 1960.

SODR:E, Nelson Werneck - História da hurguesiabrasileira.
R. Janeiio, Editora Civilização Brasi1eiia, 1964.

LUZ, Nícia Vilela .;A TUtapeTa industrializaçãO do Brasil.
2~ edição, São Paulo, Alfa-Omega, 1975.

CARONE, Edgard -'A Repúhlica VeTha(institUições e classes
'~ociais). S. Paulo, Difusão Europ~ia do Livro, 1970.

LIMA SOBRINHO, Barbosa -''De's'de'quandosonios nacionalistas?
Rio de Janeiio, Civilização Brasileiia, 1963.



Com a implantação da República, o pensamento e-
conômico coloriu-se de novas tonalidades, adquirindo maior vi-
vacidade. As transformações econômicas que se iniciavam, faze~
do surgir novas atividades, também iriam criar seus defensores
e sua luta pela sobrevivência. O sentimento republicano corpo-
rificava a idéia de industrialização que se alastrava pelos Es

tados Unidos e Europa.

Seu representante mais notável, àquela época
foi Rui Barbosa, ministro da fazenda do primeiro governo provi:
sório, que assim se manifestava em seu relatório de governo:

"O desenvolvimento industrial nao ê somente. p~
ra o Estado, questão econômica: é, ao ·mesmo
tempo , uma questão po í Itica (...). A república
só se consolidará entre nós, sobre alicerces se
guros, quando suas funções se firmarem na dem~
cracia do trabalho industrial, peça -necessa -.
ria ao mecanismo do regime, que lhe trará o e-
quilíbrio conveniente".

E toda sua açao.fuinisterial orientando-se nesse
sentido: sao os bancos emissores, a reforma tarifária e as e -
missões de papel-moeda, estimulando a manufatura nascente. Hou
ve assim um notável crescimento das empresas urbanas, princi-
palmente as indústrias, no tempo do Encilhamento. A influência
de Hamilton nas suas realizações é confessada e visível na re-
forma bancária, calcada no modelo norte-americano.



A corrente industrialista que se vai .formando

passa a atuar no Parlamento. na imprensa e nas entidades de
classe. São seus principais expoentes: Serzedelo Correia. mi -
nistro da fazenda de Floriano Peixoto; Amaro Cavalcanti. minis
tro da justiça e Senador; Vieira Souto. engenheiro e professor
da Escola Politécnica; Jorge Street, médico. industrial e lí -
der de classe. Batiam-se sobretudo. por tarifas protecionistas.
enquanto Nilo Peçanha. João Pinheiro e João Luiz Alves, defen-
diam a extensão do protecionismo a determinados produtos agrí-
colas. principalmente alimentos. de que éramos importadores.H~
via. ainda. os que admitiam a proteção apenas às "indústrias le
gítimas". isto é. que utilizavam matérias primas nacionais. o
que no fundo. nao passava de defesa da agricultura ji que e-

ram contra as "indllstriás artificiais". aquelas que importa-

vam matérias primas para sua fabricação.

Assim é que os industrialistas nao apenas defe~
diam a reserva de mercado através de barreiras alfandegirias e
política cambial. mas também o estímulo à navegação e até a na
cionalização das riquezas do sub-solo. o que teri conseqU~n
cias mais tarde. na implantação da siderurgia no Brasil e na
própria criação da Petrobris.

o melhor defensor da corrente livre-cambista foi
Joaquim Murtinho. ministro da fazenda de Campos Sales. E dele
o diagnóstico de que importivamos "Caro aquilo que produzía-
mos barato e produzíamos caro aquilo que podíamos importar ba-
rato". Nossa organização industrial havia seguido "marcha anô-
mala. irregular e profundamente viciosa". Não podíamos tomar



os Estados Unidos como exemplo para nosso desenvolvimento in -
dustrial, "porque não temos as aptidões superiores da sua ra -

ça".

vê-se aqui que a interpretação agrária nao tem
apenas argumentação econômica, antes, ê um arcabouço que in-
clui o colonialismo em todos sos seus aspectos, o cultura~, o
social, o econômico e o político, arcabouço denominado por "co~
plexo colonial" pelos isebianos, visão que veremos adiante.

Considerava que só a agricultura produz,na rea-
lidade. O protecionismo contribuiria para o "desenvolvimento e
xagerado de grandes fortunas". A função do Estado ê permane-
cer neutro ante as atividades econômicas, pois "não pode, nem
deve proteger a indivíduos ou class~s, mas sim aos direitos de
cada um"'.O objetivo central ê "o trabalho que dê o máximo de
produto com o mínimo de esfor~o, o que se traduz por grandes

lucros para o produt6r, coincidindo com baixos preços para o
consumidor,,(3).

Ao lado de MurtinhO se alinhavam livre-cambis -
tas, ou agriculturistas, confessos como Leopoldo Bulhões, tam-
bêm ministro e parlamentar, Rodrigues Alves, ligado aos fazen-

/\'-.-

(3) CORREIA FILHO, Virgílio - 'JoaqtániMurtinho, Rio de Janei -
TO, Imprensa Nacional, 1951.
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deiros de café e Leite de Oiticica, ligado ã lavoura canaviei-
ra. Estes também eram apoiados pelo grande comércio importador
e exportador, em sua imensa maioria composto de firmas estran-
geiras, manifestando-ie, por vezes, igualmente, os representa~
tes diplomáticos, cada qual acudindo os interesses dos seus

paísis., na defesa de seus produtos de exportaçio para oBra
sil, particularmente a qualquer mudança tarifária ou cambial.

Tem-se, pois, no pensamento livre-cambista o
transplante do liberalismo econômico, assentado na hipótese de
concorrência perfeita, e a crença de que a "mio invisível" tal
qual opera no mercado interno é válida universalmente e também
opera no comércio exterior. Assim, produtores em busca do máxi
mo lucro e os consumidores em busca da máxima satisfaçio, am -
bos agindo individual e egoisticamente, determinam um equilí -
brio ótimo, que por sua vez representaria o máximo bem .estar

social, já que a distribu.ição da renda se faria pela contribui.
ção de cada fator e haveria a maximizaçio dos objetivos e a me
lhor alocaçio possível de faiores. Portanto, caberia ao Esta -
do, apenas o melhor papel. de guardião dessas instituiç6is, nio
intervindo em hipótese alguma na economia. No comércio exte-
rior o "laissez faire, laissez passer" é elaborado na teoria
das vantagens comparativas, a ideologia do liberalismo manches
teriano a serviço da expansão da industrializaçio Lng Le sa irque

como afirmaria Prebisch em 1949 apenas beneficiava os
desenvolvidos, prejudicando os países subdesenvolvidos.

.•.palses

Afirmava que a especializaçio na produçio da

I



mercadoria em que o país tivesse mais vantagens comparativas ,
e sua conseqUente troca no mercado internacional, era benéfica
a ambos os países. Uma fórmula teó~ica capaz de justificar até
o tratado de Methuen (1703), pelo qual os vinhos portugueses
entravam na Inglaterra com direitos reduzidos e os artigos ma-
nufaturados ingleses tinham livre acesso ao mercado de Portu -
ga1 e suas colônias.

Ao importar os tecidos ingleses, ..importávamos
também as teorias clássicas inglesas, as quais, se já na pró -
pria Inglaterra nao se verificavam mais as hipóteses de concor
r~ncia perfeita em que se assentavam, se na França e na Alema-
nha está em vigor um processo de industrialização com o apoio
do Estado, época de Bismar~k, no Brasil estão condenados a fun
dar escola. Seus adept6s, os gudinianos, ou monetatistas, em
homenagem a Eugenio Gudin, o maior astro e patrono dessa esco-
la; ainda hoje vão buscar no exterior os fundamentos de econo-
mia .neoclássica que permeiamsuas análises e são ensinadas em
nossas faculdades de economia.

Não e de admirar, portanto, que apesar dos no -
mes envolvidos com a industrialização e até do início de atua-
çao de entidades de classes empresariais, como o Centro Indus-
trial do Brasil, as te~es industrialistas não tenham obtido
sucesso. A verdade é que até os anos 30 não havia eco para tais
idéias, dada estrutura sócio-econômica reinante no país, apo!
ada pelas forças externas com interesses aqui criados. As vitó
rias que alcançaram, ocorreram, muitas vezes, porque os aumen-



tos de tarifas pleiteados coincidiam com o interesse do fisco,
já que os tributos alfandegários constituiam sua principal fon
te de receita. ~ curioso notar, nesse aspecto que mesmo nas
gestões de Murtinho e Bernardino de Campos a industrialização
continua a florescer. Se, apesir, da política de saneamento e
contenção de crédito houve um prejuízo evidente para a indús -
tria nascente, a luta contra o déficit orçamentário faz com
que o governo imponha tarifas parciais em ouro, um fator acen-
tuadamente protecionista. Por. outro lado, temos uma grande ex-
pansao nos serviços urbanos, oriundos da nova estrutura admi -
nistrativa que se criava e da infra estrutura necessária ã ex-
traordinária expansao cafeeira. Logo, em seguida, deflagrava-
se a l~ GGM, quando a produção industrial teve enorme impulso.
Prova disso é que comparando-se o valor da produção no censo

de 1920, com a de 190~ esta era quatro vezes maior.

o estancamento das importações no entre-guerras

despertará o governo para a importância estratégica de algumas
indústrias e matérias primas, destacando-se o caso da sideru!-
gia; bastante atrasada,e a dependência de combustíveis. Das r<,

concessões que faz o governo para incentivar a produção side - ,
rúrgica surge o interesse da "Itabira Irori", representada pelo
americano Percival Farqhuar, que já possuia outros neg6ci6~ no(~

país. A grandiosidade do plano da Itabira despertou desconfiag
ça e provocou tenaz ~eação dos políticos mineir6s, transformag
do-se num debate de larga repercussão nacional, com discussões
acaloradas no parlamento e na imprensa. Viam os políticos mi -
neir6s, a possibilidade de aí se instalar um polo siderúrgico

7
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e de industrialização, daí sua resi st ênc í a j á que Minas, a de-
tentora da mat~ria prima pouco se beneficiaria. Aí· seria cria
da a Cia Vale do Rio Doce em 1943. Plantava-se as raízes do na
cionalismo e do antiimperialismo que apareceriam mais tarde,em
1935, pela primeira v~z, claramente definidos no programa da
Aliança Nacional Libertadora.

Assim. escrevia Alberto Torres, um dos críticos
da visão agrária que então predominava(4).

"Foi preciso que a República atingisse a maio -
ridade, para que se nos apresentasse a.perspec
tiva de vermos instalarem~se, entre nós, colô-
nias de mineração como as da África do Sul, mo
nopólios indust~iais e agrícolas, extensas re-
giões entregues i exploração alheia, estradas
de ferro marginadas de vastas zonas de infiliuên
cia estrangeira ... Não vemos que o Brasil real,
o Brasil das matas virgens e das minas, com as

(4) TORRES, Alberto - O problema l1acionalbr'asiI'eír o..Introdu-
ção aUm-programa deorganização,~~cj:~nal, 3~ edição,
são Paulo, 1938, p. 39.

Citado por SODRE, Nelson Werneck. História da burgue-
sia brasileira, p. 239.



aluviões e os sedimentos de séculos de traba -
lho do tempo e da natureza, vai sendo desnuda-
do, minado, raspado, pulverizado, ressecado; o
ouro puro segue para outras bandas, ficand~nos,
em tro~a, as lantejoulas das nossas cidades e
os arrebiques dos nossos palácios e das nossas

avenidas".

Imediatamente após a Revolução de 1930, o tema
da produção siderúrgica seria retomado e nomeada uma comissão
para estudar o ass.unto , de que resul tou mui to mais tarde a cri
açao da Usina Siderúrgica Nacional, o Código de Águas e o Cód.!.
go de Minas, determinando a nacionalização das jazidas não des

cobertas(5) .

2.·A REVOLUÇÃO DE T93nE A BURGUESIA TNDUSTRIAL

A revolução de 1930 vai marcar profundamente a

(5) As marchas e contramarchas para se chegar i concretlzação
de Volta Redonda estão narradas em BASTOS, H. A conquista
siderúrgica do Brasil. Cabe ressaltar aqui a figura de Je-
sus Soares Pereiia, amigo e contemporâneo de Rangel, com
o qual trabalhou e conviveu na assessoria econômica do go-
verno Vargas e que tem seu nome ligado a inúmeras outras
iniciativas governamentais, destacando-se a criação da Pe-
trobrás e da Eletrobrás. Ver também PEREIRA, Jesus Soares-
Pet.róLeo, energ·ia ·eTét·rica,siderUrgia: a llita pela liber-
tação, linidepOinien:to·de··JeslisSoaresPereirasobre a pOlí-
Ticade Vargas. Rio de Janeiio, Paz e Teria, 1975.



ção de manufaturas e, por uma grande maioria de marginalizados
camponeses e trabalhadores urbanos, e uma pequena, ainda que
crescente classe média favorecida pela política de clientela e
que tem origem no Estado Cartorial. Como afirma Hélio Jaguari-
be(6):

sociedade brasileira. Não apenas implicará transformações eco-
nômicas, como profundas mudanças sociais, políticas e cultu
rais. Se com o proclamação da Repfiblica a classe média conse -
gue apropriar-se da máquina do Estado e colocá-la a seu servi-
ço, tal passagem será pouco duradoura e a Repfiblica Velha re -
serva o controle do processo social ã antiga burguesia a ao la
tiffindio, detentores da economia primária exportadora, aliados
aos interesses do exterior. Em resumo, até 1930, a < estrutura
social do Brasil era constituída por uma aristocracia agrário-
comercial ligada ã exportação de produtos primários e importa-

" o clientelismo eleitoral da Velha Repfibl!
ca se baseava num pacto tácito entre os elei-.
tores da classe média e os elegidos da burgue
sia. Era o puro sistema da política de clien-
tela, em que o voto servia de moeda para a a-
quisição de benefícios estatais".

(6) JAGUARIBE, Hélio - A crise brasileira.
'CáderriOs''do'NOsso'Tempo, Rio de Janei ro , V.l, P .126,
out/dez, 1953.



rÃ Revolução de 30 teve por objetivo a ruptu-
ra desse pacto, apeando a a~istocracia agririo-comercial de
seus poderes, então, quase absolutos. Tem por pano de fundo
o descontentamento da classe média, dado o sub-emprego, os
salirios públicos aviltantes, a impossibilidade do Estado
criar em sua burocracia quadros suficientes para tal absor -
ção; a situação miserivel em que se encontravam os trabalha-
dores urbanos, associado ã busca de poder pelos jovens tenen
tes, ã crise mundiál dos países capitalistas em 1929, e a im
possibilidade que tinha a burguesia agriria de propor solu -
ção alternativa ã falência do café~

r . . ., .Mas, se o novo grupo, de lnlClO nao apresetita
va proposta econ6mica alternativa e tão pouco vinha dar res-
posta ao anseio liberal, o movimento constitucionalista de
1932, a reação do latifúndio, deixava claro a necessidade da
mudança. Constatava-se a imaturidade ideol6gica da Revolu-
ção, cuja ideologia liberal s6 iria beneficiar as antigas
oligarquias regionais e a ausência de uma classe hegem6nica
capaz de representar os interesses da sociedade como um todo
no seio do Estado, em alternativa aos barões do café(7). -Ji

(7) Esse seri o terreno fértil em que vingari o populismo e
as eternas composições entre elites que marcam a nossa
hist6ria. Sobre o populismo ver Weffort e sobre as comp~
sições entre as elites ao longo de nossa hist6ria ver o
original e audacioso trabalho de Rangel, abaixo referi -
dos.
WEFFORT, Francisco C. - ·P6pÜlisnio·na··p·oTítica:btasileira.

Rio de Janeiio, P~z e Teria, 1978.



estava claro, iquela ~poca que o controle das massas
..•so

se faria, ou atrav~s do fascismo, ou com medidas de sociali-

zação do capitalismo~

fÁ precariedade da sustentação política do no

vo governo o encaminhará para o fascismo, com o seu modelo

nacional inacabado, o Estado Novo. Essa mesma falta de sus -
tentação e a reaçao de 1932 fará o governo se aproxlmar das
novas classes emergentes, por um lado o proletariado ao
qual em troca da legislação trabalhista e assistência lhe im
porá um quadro sindical vinculado ao Minist~rio do Trabalho
e base para um dos partidos da futura aliança governista, o

PTB. Por outro lado. o das elit~s, o governo se ""aproxima

da burguesia industri~l. adotando políticas industrializan -
tes. Por fim. o empreguismo no setor público, e a melhoria da
carreira milit~r, tradicionais meios de ganhar adeptos entre
~ pequena burguesia •.Essse período, que antecede o Estado No
vo ~ um período de grande efervecência política(8) ~

RANGEL. Ignácio - "Dualidade básica da economiabrasilei-
ra~ Rio de Janeiro, ISEB, 1957.

(8) Rangel participa ativamente da efervescência do período
ao integrar-se i juventude comunista e,"depois. i Alia~-
ça Nacional Libertadora na qual permanece at~ 1935,quan~
do ~ preso. Na~poca a juventude estava polarizada, ou
se era. comunista, ou se era integralista.

I



rRoberto Simonsen sera o grande líder do grupo
de empresários e administradores que se forma no bojo da in-
dustrialização, ao lado de Euvaldo Lodi, presidente da Confe
deração Nacional da Indústria (CNI)(9). Fundador do Centro
das Indústrias de São Paulo,em 1928, participa da Assemblé -
ia Constituinte em 1934, quando adquire grande destaque, as-
sociando ã industrialização uma função social~ a defesa da
indústria era o único meio de elevar o padrão de vida da po-
pulação e de eliminar a miséria e o pauperismo que a caracte
rizavam.

Tais lideranças nao despontavam por acaso. A
grande depressão criou uma gama enorme de oportunidades para
os investimentos industriais já que se no lado externo havia

(9) A respeito é imprescindível a leitura dos trabalhos de:
PEREIRA, Luiz Carlos Bresser. "Emptesár"iose "admÜÜs tra -

""dor~~ rtO Br~~il. São Paulo, Brasilienie, 1974.

CARDOSO, Fernando Henrique -Emp"resárioindustriaT e de-
s'en'vo'Lv'Lmerrt'o "econômico. São Paulo, Difusão Euro -

"

péia do Livro, 1964.
DEAN, Warren - Ain"dus"triaTizaçã"Ó"em-são PauI o . são Pau-

lo, Difusão Européia do Livro, 1971.
DINIZ, Eli -Empresário, Estado e capitalismO nO Brasil :'

Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1978. ) :
, ,1

JAGUARIBE Hélio - "O"nacionalismo na atualidade br asiLei-. '
ra. Rio de Janeiro, ISEB, 1958.

(
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a redução da capacidade de importar, com a queda das cota
ções do café, em conseqUência, cresciam vigorosamente os pr~
ços dos manufaturados, em função da forte desvalorização cam
bia1. e a célebre anilise de Celso Furtado, explicando como
a "socialização dos prejuízos" dos cafeicultores estimulou

a industrialização. E, do lado interno, mantinha-se a renda,
através do mecanismo de sustentação. Ao garantir.preços mín!
mos para o café, mesmo que fosse para ser queimado posterio~

mente •.-3

"o valor do produto que se destruía era muito
inferior ao montante da renda que se criava.
Estivam6s, em verdade, construindo as famo -
sas pirâmides que anos depois preconizaria
Keynes". (FURTADO, C. - Formação econômica

do Brasil, p. 192).
,
i

rHavia.assim uma procura constante para Jrodu. i -
- Itosmanufaturad6s, sendo que a e1evaçao dos preços e1evqu a

!

eficicia marginal do capital para tais investiment6s, que.

por vezes, ainda contavam com reserva de mercado patrocipada
peto Estado, ou favores fiscais e infra-estrutura~

{

TEsse surto industrial, em 1935, o produto in-
I

dustrial era quase o dobro de 1920, levou a se concerrt rar em
I,

'.

São Paulo, e não mais no Rio de Janeiro o centro dinâmi~'o da
industrialização, em parte explicado não apenas pela aproxi-
maçao do mercado, mas porque boa parte dessas indústrias fo-



ram instaladas por imigrantes e seus descendentes e, em par-
te, até com economias que para cá trouxeram(lO) ~

iPortanto, se a República Velha marginali zou o~
tensivamente os industriais do poder político, o predomínio
político da burguesia agrário mercantil permanecerá após 30,

mas haverá uma aproximaçio entre o governo e a burguesia in-
dustrial, nio apenas com o objetivo de ampliar suas bases
políticas,mas em virtude de problemas concretos. Passam os
industriais a ser representados nos órgios consultivos e a
ser ouvidos nas decisões econômicas. O Conselho Federal de
Comércio Exterior, criado em junho de 1934, incluía um repr~
sentante da Associaçio Comercial e outro da Confederaçio In-
dustrial do Brasil. Sucedem-se uma série de medidas de cará-
ter nacionalista, onde os interesses industriais estio repr~
sentados, ou que visam a criação de infra-estrutura econômi-
ca e institucional, visand9 a industrialização, principalmeg
te no Estado Novo, e também medidas voltadas para a mobiliza
ção contra a guerra. Uma lista extraída por nós de Edgard
Carone(ll) inclui: Conselho Nacional de Petróleo (07/07/1938),

• iI

(lO) PEREIRA, Luiz Carlos Bresser - 'DesenvOlvimento e crise
'no Brasi 1. 3~ ediçio. São Paulo, BrasiLi ense ,1972.

(l~ ediçio, Rio, Zahar, 1968).

(11) CARONE, Edgard - A terceira República (1937-1945). São
Paulo, Difusora Européia do Livio, 1976.

r
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Conselho Nacional de Águas e Energia (18/05/1939), Companhia
Siderfirgica Nacional (04/03/1940), Conselho Nacional de Mi -
nas e Metalurgia (03/10/1940), Naciona1izaçio dos Bancos de
Depósitos (09/04/1941), Comissio de Abastecimento (16/09/1939),
Coordenaçio da Mobi1izaçio Econ6mica (28/09/1942), Raciona
mento (03/05/1943), Impostos sobre Lucros Extraordinários
(24/01/1944), e a controvertida lei malaia (22/06/1945). Ci-
tamos ainda a criaçio do Conselho Técnico de Economia e Fi -
nanças do Ministério da Fazenda, do Conselho Nacional de Po-
lítica Comercial e Industrial e da Companhia do Vale do Rio

Doce.--/

:E curioso notar a reçao provocada pela lei m~
laia (Dos Atos Contrários à Economia Nacional), lei antitrUs
te, semelhante ã Lei Sherman. que pretendia impedir a exis -
t~ncia de monopólios intern6s, através da cartelizaçio e a
entrada agressiva do imperialismo após a guerra. ConformeCA
RONE, E. - A terceira República ... p. 196:

"a sua promulgaçio é anunciada.num momento em
que as classes produtoras se manifestam li -
vremente. O resultado é uma violenta reaçio,
tanto das classes liberais (Ordem dos Advog~·
dos), passando pelos grupos e associações pr~
dutivas (Manifesto das Classes Produtoras) e
indo até os partidos políticos (Manifesto da
Uniio Democrática Nacional). :E que além da
conotação política das respostas feitas num



momento em que o básico e o ataque a Getúlio
Vargas -, existe nas classes dirigentes bra-
si1eiras falta de tradição de luta contra as
forças imperialistas. E por isto que, ao me~
mo tempo que se defendem, elas justificam sua
incapacidade e mostram a falta do sentido

histórico de .sua posição".

Nesse espírito de reivindicaç6es e co1abora.~
çao com o governo, ainda que continuassem marginalizados po-
liticamente, é que os empresários, sob a liderança de Rober-
to Simonsen vão realizar Feiras de Indústrias, além de -va-
rios congressos para debater os problemas econômicos nacio -
nais, destes se destacando: O Congresso Brasileiro da Indús-
tria (1944), o 19 Congresso Brasileiro de Economia (1944) e
o Congresso de Teresópolis (1945),ou Confer~ncia das Classes
Produtoras, onde houve tenaz reação à lei malaia.

Ainda, no Congresso de Teresópo1is há um posi
cionamento pela delimitação da ação estatal aos setores em
que a iniciativa privada não tenha interesse, devendo o Esta
do usar de estímulos para direcionar tal iniciativa (p1anej~
mento indicativo) e atender os setores sociais, como educa -
çao e saúde. ~ a famosa teoria dos espaç.o.svazios, únicos que
poderiam ser ocupados pelo Estado. Defende-se igual tratamég
to ao capital estrangeiro já instalado, mas a atração destes
capitais, mesmo que fosse através de estímulos, deveria ser
incentivada e direcionada para as atividades de interesse na

ciona1.



íA política econômica entre 40 e 45, período da
guerra será marcada pela continuidade do período anterior.Ou
seja, apesar das divisas que se acumulavam e, agora, pre~~i~
navam a taxa cambial para baixo, o governo a mantém fixa e
supervalorizada, estimulando as exportações e a produção in-
terna de manufaturados. Entretanto, apesar do esforço de in-
dustrialização que caracterizou o período, ao contrário do
que muitos pensam, o ritmo de crescimento industrial diminu-
1U. A razão estava na falta de equipamentos e na impossibili
dade de importá-los, apesar da existência de divisasú

rO esforço de guerra, a mobilização econômica,
o racionamento, a falta de equipamentos, combustíveis e maté
rias primas vão mostrar a dependência em que se encontrava o
país. Incapaz de prover sua própria defesa nacional em caso
de conflito; daí a necessidade em ~e~celerar a industriali-
zação e a importância d? plan~ amerrt o , como instrumento de
racionali~ação da ação do Estado. No plano exterior ganha
forma a divisão entre países desenvolvidos e subdesenvolvi .:..,
dos e uma grande liberalização do mundo ocidental, que acaba
ria por atingir o Brasil. O grande defensor do planejamento,
no debate que se trava a partir de 1945 será Roberto Simon-
sen e seu grande opositor Eugenio Gudin(12). Vão se aprofun-

(12) Sobre os debates que se suçE:d~~nesse período e uma aná
lise de seus pressupostos teóricos, ver João Paulo de
Almeida Magalhães. A edição por nós uti_li zada é uma re-
formulação da edição de l~_~~_,_ed í tada.cpeLa Gráfica Re -
cord Editora S.A., sem número da--ediçãoe sem data. Há



dando as divergências em relação à análise econômica: que c~
mo vimos inicia-se com a luta pela industrialização, .ainda
no Império e vai desembocar na cisão entre monetaristas e es
truturalistas, debates que atingirão o primeiro plano das a-
tenções políticas a partir de meados dos anos 50 e início

dos 60.~

3. O DEBATE EM TORNO DO PLANEJAMENTO E O PAPEL DO ESTADO
NA INDUSTRIALTZAÇAO

'Em 1945, Roberto Simonsen, representante em -
presarial no Conselho Nacional de política Comercial e Indus
trial apresenta parecer sobre a "Planificação da EconomiaN~
cional", no qual defende o planejamento como um instrumento
capaz de dinamizar a economía , estimulando a industrializa -

.. d . ~. (13)çao e ellmlnan o o atraso economlCO· :
J

...'.'Impõe-se,assim, a planificação da econo

também uma vasta bibliografia, com grande número de çi~
tações, das quais nos utilizamos.
MAGALHAES, João Paulo de Almeida -'Acon:trovérsia sobre

·6 desenvolvim~n:t6~e6n:ômico. Rio de Janeiro, Gráfi
ca Record Editora S.A., sem data.

(13) SIMONSEN, Roberto -'Aplanificaçãodaecon:onÜanacional -
estudos e anteprojeto. Rio, Imprensa Nacional,1945.
Citado por MAGALHÃES, J.P. - A controvérsia ...

/



mia brasileira em moldes capazes de propor-
cionar os meios adequados para satisfazer
as necessidades essenciais de nossas popul~
çoes e prover o país de uma estruturação e-
con6mica e sociil, forte e estivel, forne -
cendo ã nação recursos indispensiveis ã sua
segurança e ã sua colocação em lugar condi&
no, na esfera internacional".

(o Prof. Gudin ataca-o violentamente(14):

"A mística da planificação é ... uma deriva-
da genética da experi~ncia fracassada e a -
bandonada do NewDeal Americano, das ditadu
ras italiana e alemã que levaram o mundo -a
catistrofe, dos planos qUinqUenais da Rús -
sia que nenhuma aplicação podem ter a ou
tros países".

Roberto Simonsen fari a réplica(15):

C 14) GUDIN, Bugêrri o - 'Rlinio"s''dap'olíticaecon:6IIiica.Rio, sem
, "~

editora, 1945. Citado por MAGALHÃES, J.P.-,A con L'

trovérsia ...

(l5) SIMONSEN, Roberto .:'O'planejamento da economia brasilei-
ra. Sem 10cil,Indústria Grifica Siqueira, 1945. Ci
tado por MAGALHÃES, J.P. - A controvérsia



"I: erro supor que o conceito de planejamento
se prenda, obrigatoriamente a escolas polí-
ticas ou econômicas antidemocráticas".

~O que, aparentemente parecia mais um debate
doutrinário, logo perde tais características quando se via
qual a concepção de planejamento em questão. Ora, ambos os
autores concordavam com o planejamento indicativo, que vi
mos, já era recomendado na Conferência de Teresópolis. Senão
vejamos, quando o Pro~ Gundin, no mesmo trabalho afirma que
"afu.!!.çãº-.çlQ..J;$t~Ld_o_li-b.eralé como dizem os ingleses, - a de
estab.eLe~e-Las_!~gras do jogo mas nao a de_J.o.gar"logo abai-
xo nos dá uma série de exemplos de como o Estado pode influ-
enciar e or.íen.tar a atividade econômica sem que seja necess â

ria sua intervenção di ret a: reduçjio ou isenção de direitos
alfandegários, redução ou isenção de impostos diretos duran-
te certo tempo para lucros proveitosamente reinvestidos, ju-
ros subvencionados em,empréstimos para atividades convenien-
tes, etc. Mas. é esse, o pLane j amento._que p~põe Roberto Si -
monsen.,e. não .é.,,_outroo .planeJamenJo .P~po.sto pela CEPAL -Co
missão Econômica para América Latina -, órgi.Q..ligadoa ONU
que entra no debate a partir da divulgação do trabalho de
seu diretor executivo, Raul Prebisch(16). Apenas, tal "pro -
grama" de estímulos deveria estar contido em um plano.

(16) PREBISCH, Raul - O desenvolvimento da América Latina e
seus principais prob lemas.''Revistá Brás'ileir'a de

''Ec·Ononüa.Rio de Janeiro, setj1949.



Portanto, o ~~mento é visto como uma téc
nica que daria ma-i~0..Iseguranç a e ma í-e-r.cef í c í ênc í a aos inves-.------------- .•......

timentos pri-v-ados,mas a P.t_QRr..amaçãq.dasinversões não si gni
ficaria substituir a atividade econômica privada pela esta -
tal, e sim, criar condições ~avoráveis para que tais inver -
soes se desenvolvessem e se ~pudesse alcançar certos objeti-

.-
vos. E, assim, os argumentos do Prof. Gudin e seus adeptos,
em ver o planejamento como uma técnica socializante e fas~is
ta, apenas retomam, as inquietaçõe,s e desconfianças dos orto-
doxos americanos adeptos da economia liberal, como Hayek e
Friedman.

o q~~__§~._iIllP_9~~_!_~~_te.destacar, que aparece cla-
ramente i l~z dos debat~s, são as diferentes concepções do
desenvolvimento que possuem os dois grupos. Aqui está a raiz
para estas e futuras divergências que vão se seguir, princi-
palmente sobre medidas de política econômica.

Quais seriam estes dois grupos? Segundo Bumber
to Bastos, citado por MAGALHÃES, J.P. - A controvérsia

" o Sr. Humberto Bastos, membro do Conse -.
lho Nacional de Economia, escrevendo no Diá-
rio da Noite, aflrma que o debate gira em
torno de ritmos de desenvolvimento e discri-
mina, do seguinte modo, as duas correntes:
de um lado, Eugenio Gudin, Octávio Bulhões,
Tristão da Cunha, Glycon de Paiva, Aliornar
Baleeiro, Bilac Pinto e Alexandre Kafka; de



outro Hamilton Prado, Rômulo de Almeida, Jo~

ao Paulo de Almeida Magalhã~s, Celso Furta -
do, Jesus Soares Pereira, Knaack de Souza,E!
nesto Street, Ewaldo Correia Lima, Manoel Or
lando Ferreira e Heitor Lima Rocha".

A esses componentes das duas correntes , agre-
garíamos do lado dos desenvolvimentistas Roberto Simonsen

.1

cuja ausência na classificação anterior é imperdoá~el; Igná-
cio Rangel, que então participa do IBESP - Instituto Brasi -
leiro de Economia, Sociologia e política, do BNDE - iBanco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico -, e Roberto C~mpos, que
apesar de ser visto Gomo uIn-&!ldinianocu.iort odoxo ,ina época,
er à francamente favorável ao_~la-lliD~n.to(17), par{icipará ~

. -e sera, como diretor executj,vo do_liNDE,um dos--- ----

Br~sileiros
I: - .re~ponsavels

té 1958 do ISEB - Instituto Superior de Estudos

pela implantação do Plano de Metas do governo Juscelino Ku -
b ít.s.chek';" Do lado dos gudí.nianos , Mario Henrique Simonsen.
também considerado moderado, talvez por pertencer ã Confede-
raçao Nacional da Indfistria,6rgão nitidamente influenciado
pelos desenvolvimentistas, assim como os gudinianos iriam

(17) Parece, inclusive, ter sido de autoria de Robert& Cam -
pos o primeiro livro escrito no Brasil em favor do pla-
nejamento - "O Planejamento do Desenvolvimento.Econômi-
co de Países Subdesenvolvidos".

/



influenciar fortemente a Faculdade Nacional de Ciências Eco-
nômicas, o Conselho Nacional de Economia e a Fundação Getú -
lio Vargas.

---o pano de fundo para esse debate será a conso
lidação da industrialização, via substituição de importações.

° término da guerra e a queda de Getúlio Var-
gas, com sua política de favorecimento i indústria, através
da manutenção de taxas cambiais fixa~ abaixo do valor real
e tarifas protecionistas, dará lugar i liberação política e
também a uma grande liberação econômica. A política de por -
tas abertas seguida ~or Dutra em apenas dois anos consumiu
as enormes reservas acumuladas durante a guerra, com grande
desperdício d~ divisas, mas também permitindo o reaparelha -
mento da indústria. Como observa FURTADO, C. - Formação eco-
nômica do Brasil, p. 217:

"Ao liberarem-se as importações no após:-guer-
ra e ao regularizar-se a oferta externa, o
coeficiente de importações subiu bruscamente,
alcançando em 1947, lS por cento. Aos obser-
vadores do momento, esse crescimento relati-
vo das importações pareceu refletir apenas a
compressao da procura nos anos anteriores.
Tratava-se entretanto, de um fenômeno .muito

-:

J



mais profundo. Ao restabelecer-se o nível
d~ preços relativos de 1929, a populaçio no-
vamente pretendeu voltar ao nível relativo de
gastos em produtos importados, que havia pre
valecido naquela ~poca. Dia, uma tal situa -
çio era incompatível com a capacidade para
importar. Essa capacidade em 1947 era prati-
camente id~ntica i de 1929, enquanto que a
renda nacional havia aumentado em cerca de
50 por cento".

Lmpunha+se , portanto, uma reforma cambial ur-
gente. Esta veio em 1947, com o controle seletivo das impor-
tações. Mantinha-se fixa a taxa cambial, mas fazia-se o con-
trole administrativo das importações, atrav~s da carteira
de Importaçio e Exportaçio do Banco do Brasil -,CEXIM, o que
seria fundamental para a,expansâo industrial (18).

(18) Em 1945, após o t~rmino da guerra, Rangel e sua mulher
vem para o Rio de,Janeiro. Iria trabalhar de tradutor
e jornalista, sendo correspondente de várias ag~ncias
de notícias. Vivendo a discussão sobre a reforma cam -
bial, não ~ de estranhar, que seus primeiros artigos
sobre economia versem exatamente sobre com~rcio exte_-
rior e a necessidade de planejá-lo em favor da ind~s -

., ',,"

trialização. Tais artigos foram publicados durante 1948
na Revista do Com~rcio. /

\
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Talvez, por se manter constante o câmbio, os
industriais preocupados com a concorrência imediata que so-
friam, pensavam ser uma medida que lhes era contrária e, mes
mo o governo parecia estar mais preocupadp com a erevação de
preços e a tensão social dela derivada no caso de uma gran-
de desvalorização cambial. A verdade ~ que a indfistria foi,
então; duplamente protegida:

"por um lado, porque a possibilidade de con -
corrência externa se reduzia ao mínimo atra-
v~s do controle das importações; por outro,
porque as mat~rias primas e os equipamentos
podiam ser adquiridos a preços relativamente
baixos" (FURTADO, C. - Formação ... p. 218).

Somando-se a isso a substancial melhora dos
termos de intercâmbio do caf~, a partir de 1949, e quase to-
dos os produtos de exportação com a guerra da Cor~ia, já que
existe atrav~s da política cambial uma nítida transferência
de renda para o setor industrial, podemos entender o elevado
crescimento do período (6,5% ao ano no PIB do decênio 46/45
e 8,5% ao ano no produto industrial de 46/55).

Entretanto, a continuidade da industrializa -
çao nao intencional, at~ meados de 1950, não permitiu um de-
senvolvimento integrado. Como observa,Carlos Lessa(19):

(19) LESSA, Carlos -15án·os·depolíticaecon"ÔnÚca •. 2~ edi-



"Como principal conseqt1ência do quadro de fo!,
tes estímulos i substituição de importações
nestes anos, processou-se uma industrializa-
ção predominantemente extensiva e pouco int~
grada. O setor privado aproveitou a reserva
de mercado interno na faixa de bens de consu
mo. Contudo, como as ordens i industrializa-
çao não resultavam de um processo de seleção
nacional de oportunidades industriais, mas
sim surgiam como o inverso das restrições is
importações, correndo o risco das ~eneraliz~
çôe s , pode= se afirmar ter+se nestes anos subs
tituído o menos essencial, notadamente na
faixa de bens de consumo durável. Ademais,c~
mo se viu, os ganhos ~e renda real decor~en
tes da melhoria externa tiveram apropri~ção
predominantemente privada. O setor público
não estava aparelhado, nem financeira, nem
institucionalmente, para fazer face is cres-
~_centesnecessidades de capital social básico
de suporte a esta industrialização acelera -
da. Forjou-se, assim. um importante desequi~
líbrio estrutural. mormente no-binômio ener-
gia-transporie. que continuou a repousar nas
velhas inversões do modelo primário-exporta-
dor".

çao, são Paulo. ~rasiliense, 1981. p. 18 e 19 (l~ ver -
são 1964).



Com as mudanças políticas, entre 51 e 54, te-
remos o primeiro conjunto de medidas institucionais visando
claramente, ao desenvolvimento industrial. Com esse propósi-
to, em 1952, é criado o Banco Nacional de Desenvolvimento E-
con6mico - BNDE, com recursos provenientes de empréstimos ~o~
pulsórios dos contribuintes de imposto de renda, o Plano Na-
cional Rodoviário, com recursos vinculados de impostos so-
bre combustíveis, o Fundo Federal de Eletrificaçio, o apro -
veitamento do carvão naci.ona l, a ampliaçio da oferta de ener·
gia no Nordeste, o reequipamento da.marinha mercante e os
portos 'e, em 1953, uma importante reforma cambial (20).

A Instruçio 70/53 da SUMOC, ao instituir os
leilões de câmbio e diferentes categorias de prüdutos veio
resolver dois problemas que a taxa cambial fixa apresentava,
os subsídios que se tornaram cada vez mais necessários para
viabilizar a exportaçio. dos pequenos produtos e a necessida-
de do setor público em captar recursos fiscais.

(2q) Rangel, após colaborar em vários estudos da CNI, na qual
reencontraria seu colega de faculdade, e também mara
nhense, Ewaldo Correia Lima; é convidado a integrar a
Assessoria Econ6mica da Getúlio Vargas~ em 1952, onde
terá seu nome ligado, juntamente com Jesus Soares Perei
ra, a vários desses projetos.



Assim diz LESSA, C. - 15 anos ... p. 22:

ttEsquematicamente poderiam ser assim resumi -
das as principais implicações desta reforma
cambial no processo de industrialização: a)
consolidação da reserva de mercado para as
produções substitutivas mediante o encareci-
mento relativo das importações incluídas nas
categorias elevadas; b) concessão de subsí -
dios (implícitos nas categorias com 'tipos de
cimbio mais baixos) para a internação de
bens de capital e insumos requeridos pelo de
senvolvimento industrial; e c) possibilidade
de que o Estado, atrav~s das operações - de
compra e venda de divisas, voltasse a parti-
cipar financeiramente das rendas de intercim
bio '".

Observa-se nesse período, nao apenas que os
estímulos ã industrialização já não afetavam interesses de
modo a criar resistências inquebráveis, como o fato de ir se
consolidando uma nova consciência sobre a problemática brasi
leira. Era a ideologia desenvolvimentista que ganhava força.

De 54 a meados de 56 a política econômica pr~
ticamente permanece em compasso de espera, talvez, refletin-
do o quadro político da ~poca, quando se temia o que acabóu
por ocorrer em 1964.



Nesse período foram ensaiados vários progra -
mas de contenção, com ênfase no combate à inflação que volt~
va a se intensificar devido à política cambial e à elevação
do salário mínimo em 1952, em 100%. O controle da expansao
monetária, todavia, gerou enorme grita já que a redução da
atividade econômica afetaria amplos setores da indústria, às
vezes, recém-instaladOs, acostumados com altas taxas de ex -
pansao e rentabilidade, além do que era completa a vulnerábi
lidade financeira das empresas para capital de giro. Por is-
so tais esquemas" duraram tão pouco, tendo com~ único fruto a
conscientização dos empresários industriais contra políti-
cas de estabilização. Nas palavras de LESSA, C. - 15 anos ...
p . 26:

liAestabilidade passa a ser problema secundá-
ri'o, importa o desenvolvimento e a sustenta-
ção da atividade econômica.
Nega os esquemas restricionistas. E afirma
sua posição adotando o Plano de Metas. Ao ~n
fatizar, "simultaneamente, emprego e cresci -
mento, e ao relegar o equilíbrio a segundo
plario, joga a economia na segunda metade da
dê cada na senda da industrialização vertical li.

Os ortodoxos acreditavam que o subdesenvolvi-
mento, que caracterizaria dois""terços da população mundial,



em nada era diferente da situação em que se encontrava a Eu-
ropa anteriormente ã Revolução Industrial. Essa visão nao
histórica do processo de desenvolvimento é bem caracterizada
no trabalho de Rostow(21), Nosso objetivo seria seguir as di
versas etapas que caracterizaram a evolução dos países hoje
desenvolvidos. Soment~ através de mudanças graduais e contí-
nuas, que caracterizaFiam tal evolução é que elevarí~mos no!
sa renda "per capit a'" aos níveis por eles alcançados. Conse-
qtlentemente, os meios para atingí-lo seriam os mesmos que a
experiência daqueles p~íses mostrou serem eficientes. Por -
tanto, a expansão econ5mica seria comandada pelo mercado, e
quando muito, orientada pelo Estado~ Medidas como o planeja-
mento e a ação estatal direta seriãm expressamente rejeita -
das. Afinal Estados Unidos e Europa não haviam alcançado ~l~
vadas rendas in~ependentemente delas? Assim, não faziam o me
nor sentido teses visando eliminar o atraso econ5mito, ou a
construção de aparelhos de anilise, ou teorias melhor adapt!
das ã realidade desses países. As leis econ5micas, tal qual o
mercado, tem validade universal; ji que a realidade é uma só.

Assim, se o'Brasil nao era industrializado e-
ra porque as nossas indústrias só poderiam produzir a custos
mais elevados'que as estrangeira~. Aceitavam o estímulo ãin

(21) ROSTOW, W.W. - Etapas do desenVolvinien:to "econBmico, 2~
edição, Rio de Janeiio, Zahar, 1964.



dús-t..r~,mas s.omerrtejaque.Laa. que apesar dos custos elevados
iniciais, ao at-i-n-g-i-r-a--m-a-turidade,revelariam níveis de efi-
ciência a nível internacional. Estas seriam as que utiliza -
riam mat~rias primas nacionais e que apresentariam rendimen-
tos crescentes de escala, condição para o aumento da produti
vidade. Tal fato justifica_uma-p.x-o-teçãoprovisória, apenas
para indústrias capazes de atingir performance a nível das
indústrias estrangeiras.

Previnem contra "o risco de se produzir caro
no país, o que se pode comprar barato no estrangeiro", ou de
se criar ima indfistria ineficiente, is expensas de sacrifi -
car a exportação de bens em que nossa produtividade ~ eleva-
da. O pro~ionismo i indústria não deveria ir além de dez
ou vinte anOs, tempo suficiente para que os custos internos
se ã gual.ás sem aos,-cu:;..1-0_s.d~presas estrangeiras

aptos i industrialização. A prov-ª,-defogo paTa---_., . ~.

nos seto-

res verifi -

Na análise concreta do.surto industrial do p!
ríodo, ou achavam nossa industrialização artificial, por de-
pender de componentes importados, ou não concordavam com os
m~todos de realizá-la. AI~m disso, quase há meio s~culo_de i
nic~ada a industrialização, nada exportávamos. Tudo se proc~
ravafabricar no país "seja lá por qu~preço for", favorecen
do uns.poucos grupos em prejuízo dos consumidores. Criticam
tamb~m os industriais que pedem proteção contra a competição
das empresas estrangeiras, acusando-os de monopolistas.



Em 1953, opuseram-se, principalmente, Eugênio----------
Gudin e Otavio Bulhões, à CEPAL, cujo objetivo era difundir
o planejamento na América Latina, criando técnicas de progr~
mação que fossem viiveis à realidade desses países, Diziam
ser impossível a programaçao a nível do projeto, nos países
subdesenvolvidos, e, mesmo que fosse possível, seria perda
de tempo. A amplitude do planejamento, incluindo as inver
sões privadas e a programação geral eram absurdas e desneces
-. (22) I' . d . d .. .sarIas . ronlzam, aIn a o entusIasmo os economIstas JO-

vens pelo planejamento como meio de obter taxas mais eleva -
das de crescimento. Assim diz Gudin, citado por MAGALHÃES,J.
P. -·A controvérsia .•.

"Estes moços descobriram o Brasil.
Antes da era que êles ora inauguram, da ideo
logia do desenvolvimento - e da filosofia do
planejamento -, o Brasil era a estagnação e
o marasmo ( ... ). O...;.'''animuspregrediendi"-
s6 agora, neste ano da graça de 1953, despog
ta nesta terra de parilisia e indiferença

(22) Curioso que o Prof. Gudin atacou o plano Salte, que se
dedicava praticamente aos investimentos públicos, ainda
que reivindicasse uma coordenação e.funcionalização da
interferência do Estado na economia, àquela época.



( ...). Nas histórias contadas pelos velhos
eles não acreditam; são histórias de gigan-
tes".

Tal concepçao do planejamento parece, entre -
tanto, evoluir pois em 1956, quando da publicação do Plano
de Metas, não mais se voltam contra o planejamento em si,mas
ressaltam o agravamento dos aspectos inflacionários e a dis-
torção estrutural que os pesados investimentos iriam provo -
car como seus principais defeitos.

Estas foram suas contribuições fundamentais à
primeira fase dos debates. A partir de 1958, uma segunda fa-
se vai se delinear em que a preocupação será maior com aig
fIação e a contribuição do capital estrangeiro ao desenvolvi

mento.

Como procuramos mostrar as teses dos ortodo -
xos em muito se assemelham às dos antigos livre-cambistas. O
prof. Eugenio Gudin por vezes utiliza frases ditas por Jo~ --quim Murtinho, ministro da fazenda do governo Campôs~ales.
Seus erros estâo , mostram os desenvo_lvimentistasem dois pontos.' _._._--.
básicos; a idolat!:j.aaO.JI).ercadoe o .~s_s_unosto da ~na ca-

pacidade.

,
I



3.3. A Visão· Des·enVoTvimentista

1Para esse grupo o conceito de subdesenvolvimen
to era semelhante a uma doença, algo patológico não previsto
pela economia liberal, já que apresentava características pró
prias e a industrialização feita, através da substituição de
importações, realidade bastante adversa, em relação à indus-
trialização espontânea. Assim, para entender a situação de
países como o Brasil é necessário criar instrumentos teóri -
cos adequad6s. ou adaptar as teorias correntes. elaboradas
com base em pressupostos válidos para as economias desenvol-
vidas. os quais não se verificam em nossa realidade. Em con-
seqti~ncia disto. muitas v~zes defenderão posições totalmente
contrárias. em relação à política econômica. sobretudo emr~
lação à industrialização; e ao combate à inflação. que as de~
fendidas pelos ortodox6s. ou ..pela teoria econômica corrente,
de eficácia comprovada nos Estados Unidos e Europa Ociden
tal(23). )'

(23) Em 1953. Rangel apresentaria à Assessoria Econômica,-p~
ra discussão, texto que seria seu primeiro livro, de
pois editado em 1957 pelo ISEB. liADualidade Básica na
Economia Brasileira". Não conhecemos outro trabalho em
que apareça mais claramente tal defesa. Escrito em 1952
e início de 53 foi elaborado e intensamente debatido p~
lo Grupo de Itatiaia, do qual Rangel, já fazia parte.E~
se grupo editava a revista Cadernos do Nosso Tempo e se
ria o precursor do IBESP - Instituto Brasileiro de Eco-
nomia, Sociologia e política, que manteve ihtensa.ativi-
dade intelectual, ministrando cursos e confer~ncias,to~



o Rlanejamento econômico, tão amplo e detalh~
)

do quanto era p~
ra tal -doença, já que não se-tratava apenas de obter um a-
créscimo contínuo e gradual da renda, mas de eliminar o atra
so em relação aos países desenvolvidos e, em condições mais
adversas, dado a insuficiência crônica de poupança nos paí -
ses subdesenvolvidos e a competição internacional mais agre~

siva.

A divulgação entre nós, dos trabalhos da

CEPAL, especialmente a famosa "tese de Prebisch", veio dar

aos desemr-01.ri.mentist-ª.5um instrumento teórico que até então,~ ~

nao possuiam(24).A partir do reconhecimento da validade ge-

nando-se conhecido a nível nacional e depois, transfor-
.! mando-se no ISEB, que discutiremos adiante.

(24) Também em 1953, Rangel, passando a integrar a equipe do
BNDE, tendo a oportunidade de realizar um curso de p1a-
nejametito econômico no exterior, entre os Estados Uni -
dos e a CEPAL preferiu a CEPAL, ao contrário dos outros.
Lá passa oito meses em 1954. Segundo sua afirmação se -
ria um período de intensos estudos, e dos mais provei-
tosos. ~ quando inicia seus trabalhos em programação e-
conômic~ a serem aplicados ao Brasil. Como trabalho pa-
ra conclusão do curso escreveu "El desarrollo Económico
em Brasil", onde desenvolve uma interessante analise da
industrialização e seus efeitos sobre a economia natu -
ral, bem como das reações que o "fechamento" externo
provoca. Tal obra seria publicada com o título "Indus -
trialização e Substituição de Importações", conforme ci
tação de Gilberto Paim, o que não chegou a se concreti-



ral da teoria da divisão internacional do trabalho contida
na lei das vantagens comparativas, Prebisch passa a analisar
porque seria desvantagem a especialização no setor primá
rio(25). Quais seriam os pressupostos para que tal.especi~l!
zaçao se tornasse tão vantajosa quanto a especialização na
indústria para os países desenvolvidos?

De início, observa que o aumento de produtiv!
dade era maior no setor secundário, em relação ao primário.
Mas isso não seria uma desvantagem em si, se os ganhos de
produtividade obtidos no setor secundário se transferissem ,
através de queda de preços relativos dos bens industriais,pa
ra os países importadores desses bens e exportados de primá-
rios. Assim, to~os os países se beneficiariam igualmente dds
ganhqs de produtividade.

Entretanto, nao era essa a realidade do me~ca
do internacional. Ao contrário da queda proporcional dos pr~
ços dos bens, tanto agrícolas quanto industriais, em função

zar. Parte dessas idéias, entretanto, está em "De senvoI
vimento e Projeto". e "Introdução ao Estudo do De serrvoI
vimento Econômico Brasileiro".

(25) A grande maioria dos países da América Latina tinha
em um único produto de exportação, agrícola ou miner~i,
mais da metade de sua obtenção de divisas. Por exemplo,
no Brasil, o café; no Chile, o cobre; na Bolívii, o es-
tanho; no Equador, a banana, em Cuba, o açúcar; etc ...



dos respectivos ganhos de produtividade, privilegiando os e!
portadores de produtos_primários, já que seus ganhos de pro-
dutividade eram menores, ocorria exatamente o inverso. Urna
análise histórica, com longas séries estatísticas, mostrava
urnamelhoria generalizada nos termos de intercâmbio dos paí-
ses industriais. Era, portanto, inaceitável a especialização
em produtos primários.

A explicação é dada pelo mercado de mão-de-o-
bra. Enquanto os países deienvolvidos não possuiam grandes
excedentes de mão-de-obra, a qual estava organizada em sindi
catos, fazendo com que os ganhos de produtividade fossem ab-
sorvidos, ao menos em parte, pelos aumentos salariais e man-
tendo-se os preços; o mesmo não ocorria nos países subdesen-
volvidos. O grande excedente populacional no campo, em situ~
ção de subsistência, levaria ã desor.ganização dos trabalhado
res, ã fraqueza de seus sindicatos e, por conseqÜência a que
os ganhos de produtividade não se refletissem em melhores
condições para os trabalhadores, mas em queda dos preços de
exportação. Além disso, havia a crescente substituição de ma
térias primas naturais por artificiais. ,..

Portanto, haveria duplo ganho na industriali-
zaçao dos países subdesenvolvidos, via substituição de impo!.I
tações. Por um lado economizavam divisas e por outro, empre-
gando, ou aumentando a produtividade do trabalho, evitariama
deterioração dos termos de intercâmbio.

,
I



Ji a Confederação Nacional da Indfistria, a
CNI, crit í.cava:a teoria_dJ~,~.tag~comp.a.r_arti vas, pela ne-
gação de um ,d0's'-'seuspressupostos ~undamentais; o da existên
cia de plena ocupa-çãodos fat-.Q!esde produção (capital, ter----.--
ra e trabalho)(26).

Quando, na teoria das vantagens comparativas,
a partir da divisão internacional do trabalho, se conclui p~
la vantagem de .cada pais em se especializar no produto em
que possui menores custos, esti se escolhendo o menor custo
alternativo. Este se define como a quantidade de bem X que

(26) Por volta de 1950, colaboravam com ~ CNI, Rômulo de Al-
meida, chefe da assessoria econômica, Ew~ldo Correia Li
ma, João Paulo de Almeida Magalhães, Bilac de Souza e
Ignácio Rangel, entre outros.
Ainda que tenham sido pioneiros na discussão sobre a ca
pacidade ociosa não lhe darão a importância que lhe' a-
tribui Rangel, que já em 1955, propõe o planejamento a
partir da capacidade ociosa e a coloca como questão cen
traI na discussão sobre inflação e na inversão da crise
que se avizinhava. Ver:
RANGEL, Ignácio -'RecUrso"socioso"s na econoniianacional.

Rio de Janeiro, ISEB.

_ A inflação brasileira ~ 3~ edição, tSão
Paulo, Brasiliense, 19~8.(1~ edição, Rio de Janei
ro, Tempo Brasileiro, 1963).

/



se renuncia quando se decide produzir outro bem Y. Ora, para
que a produção de Y.implique em queda de X, faz-se indispen-
sável que exista plena ocupação dos fatores. Somente assim,
"para aumentar a produção de canhões sou obrigado.a sacrifi-
car a produção de manteiga"; para usar o exemplo dos livros-
-textos. Na troca, ou na escolha nunca se pode ter as . duas
coisas. ~ o conceito de custo de oportunidade.

A argumentação, no caso do Brasil, está na e-
xistência de fatores desocupados, o desemprego é evidente
não existe procuta externa capaz de absorver a quantidade de
produtos primários que o país seria capaz de produzir, assim
esses fatores suplementares estariam ociosos. O caso do café
em super-produção crôn i ca.hâ mais de meio século,era particu-
larmente chocante.

Portanto, a indústria utiliza esses fatores
desempregados, registrando custo alternativo zero. A CNI re-
conhece que o custo real (quantidade de maquinaria, matérias

'..
primas e mão-de-obra), bem como o custo monetário de tais fa '
tores podiam mesmo ser mais altos que em outrbs países. Eh -•

.~
tretanto, os custos alternativos, os únicos a terem s í gni.f f->

cado no comércio internacional, eram nulos, já que não impll
cavam em redução das colheitas agrícolas.

Além disso, existiria uma insuficiência .crôni
ca de demanda para os produtos primários não apenas pela su-
perprodução, mas pelo funcionamento da chamada lei de Engels.

/



Há uma tendência histórica a que os indivíduos, conforme au-
mentam suas rendas, dediquem menores parcelas dessa renda,em
relação ao total, para os gastos com alimentação.

Como vemos, os argumentos da CNI vao mais lon
ge. Enquanto para a CEPAL a opçªo final pe1-a..industrializa-,-'çao depende.ri-a-dos ganhos de produtividade e da forma como e
ram absorvidos, a CNI justifica a industrializa.ção, por mais
baixa que seja a produtividade da indústria.

Com relação, ainda, a9-sdesenvoJ.yimentistas e

<,
argumentos da esguerda,q~e a rigor,necessário analisar os

no período nao,tiveram grande expressão nos debates.

Quanto a-;-tpapeldo Estado na economiãj que ,
evidentemente, seria uma ..Qropos:ta_socialistaem contraposi -

como
também as pro~ostas de intervenção estatal nos_chamados seto
res estratégicos, que quando ocorreram, foram em casos~espe-
cíficos e em decorrência de movimentos nacionalistas.

Uma das razoes apontadas para que tal ocorres
se teria sido uma possível aliança entre Prestes e Getúlio
Vargas em prol da sua libertação e da leg.alizaçãodo PCB.Par
ticularmente, não creio que isto explique a questão. A meu
ver, as razões estão na própria fraqueza do PCB, maior ex
pressao das esquerdas já que os partidos socialistas nunca
chegaram a se consolidar, pelas constantes perseguições a



que foi submetido e na sua própria conduta, de apoiar a bur-
guesia progressista, contra o domínio imperialista e os se-
tores tradicionais, opção feita em função das próprias cate-

. (27) O . dgor1as que representava . ptaram p01S, por um esenvolvi
mento econômico com base na iniciativa privada nacional. Pri
meiro se combateria o imperialismo em aliança com a burgue -
sia nacional, propiciando-se a chamada revolução burguesa,de
pois, numa segunda etapa, se faria a revolução proletária.

Por outro lado, tal posição era compatível com
um possível acordo de Kruchev logo após a Conferência de Yal
ta, em que se fazia a divisão de áreas de influência, de se
apoiar as burguesias progressistas nos países perif6ricos de
influência americana, ao contrário de revoluções socialis
tas. Parece ter sido esta a posição das internacionais -apos

a dissolução da internacional comunista, sob Stalin, com o

tema de "ordem e tranqUilidade". Fica em aberto tal questão,
não 6 nossO objeto de estudo escl~recê-la.

Quanto i intervenção direta, quando aconte
ceu, foram em situações específicas, em que o interesse, ou
a resistência dos setores privados e suas condições em desen

(27) VerSPINDEL, Arnaldo - O Partido Comunista na gênese do
popUTismo. São Paulo, Edições Símbolo, 1980, p . 52 e ss.



volver tais setores nao foram suficientes. Duas razoes sao
apontadas: 1) na maioria das ve-zes"os :e...rópriosempresários
tendiam a pr~~ionar o Estado para obter uma infra-estrutura-ampla e eficiente, capaz de apoiar sua atividade e 2) devido_______ • __ o • __ ~

à quantidade de recurs~.sqU.L~~riam necessâr í os para expan -
dir tais atividades, as poupanças dos empresários nacionais
seriam insuficientes, além de já estarem comprometidas em o~
tros setores, restanto apenas duas alternativas, ou poupança
compulsória, ou en tregâ+La s à iniciativa estrang~ira. Mas ,
por serem setores vitais da economia e por nao ser "justo"
beneficiar grupos particulares atr~v~s de poupanças compu1sª
rias, acabou-se por esta!!zá-~as.

o caso mais importante foi o da exploração pe
tro1Ifera. Parece tal estatização ser resultado da resist~n-
cia ao capital estrangeiro no set6r, e de se acreditar que
os empresários brasi1eires não dispunham de capacidade finan
ceira,ou técnica para assumi-la, e não por desconfiança con-
tra a iniciativa privada "per si,,(28).

o mesmo ocorre nos casos das concessionárias'

(28) A respeito ver PEREIRA, Jesus Soares - Petróleo, ener -
gia .." e

COHN, Gabriel - 'PetróTe'oe'IiacionaTismo.São Paulo, Di-
fusão Européia do Livro, 1968.



estrangeiras de serviços públicos. A aversao nacionalista a
tais empresas faz com que suas tarifas sejam praticamente co~
geladas. Perdem assim, o interesse por novos investimentos
e ampliação de tais serviços, o que obriga o Estado a encam-
par tais funções para romper o _ estrangulamento.

4. INF..LAÇ-ACLE CAPITAL ESTRANGEIRO: CONTRIBUIÇAO.PARA O

DESENVOLVIMENTO?

-Como vimos, apos o recrudescimento da infla --
"

çao nos anos 52/53, tivemos uma s~rié de tentativas de esta--- .---::-~~
bilização no período 54/55, at~ mead9s de 56. Apesar dG grau

~

de crescimento industrial do pe~íodo anterior, ingressando -
-se na substituição de bens duráveis de consumo e participa-

. -- "'. ".~.- ~.~-----~--
çao crescente dos .bens de ca~ital produzidos internamente no

-~~--'-

total de investiment6s, a reativação inflacionaria, a queda
- ----.- .--.-----.

do~ termos detro~ai que seria agravada face ao consumo da
produção de caf~ e a existência de estrangulamentos princi -
palmente em'transportes e energia, mas também em outros ra-
mos de infra-estrutura e insumos básicos, pareciam encami
nhar a economia para a recessao.

Mas, a reaçao dos industriais e dos setores
progressistas, aos esquemas monetaristas, os quais se aplic~
dos, fariam morrer no berço os novos investimentos industri-
ais, vão mostrar a contradição entre a prioridade dada a po-
lítica de estabilização e as forças desenvolvimentistas e
xistentes no país e, agora agregadas em torno da liderança



e do carisma de Juscelino Kubistchek. Conforme Pereira, L.C.
Bresser - Desenvolvimento .... p. 48.

tlAntes da revolução de 30 os governos haviam
sido sempre represen tant.es__._~_aoligarquia a-
grário-comercial brasileir~, decorrendo daí
atitudes governamentais em r-eLaç ào ã indus -

....-..~.

tr í aLí zaçâo.Lque iam -de sde a indiferença até
a ho st i Li dade .. aberta. Com a revolução de 30~ .

is50 na:tural!l1.e.n-t-e-··mudou,e.spec í aLmente dur an
te os dois__pe.rfodqs de gove rno Getúlio Var -
gas. Dur-ant-e-rs'eu segundo período de governo,
em particular, houve uma tentativa séria de
planej Çi!-:-a_promoção<!~desenvol vimento .indus
trial brasileira. Ma~foi s6com o-----... ----- Governo
Juscelino Kubistchek que o Estado brasileiro
se transformou em um instrumento razoavelmen
te eficiente de desenvolvimento do país ...
Soube ele perceber com raro senso de oportu-
nidade o momento hist6rico pelo qual o .•.

pa i s

passava e deu a seu Governo duas linhas mes-
tras: a industriaLiz.a.ç.ã.o-fe-.rçada,a todo va-
por, e o~~.~mo, a confiança nas potencia-
lidades do país e de seu povo. Seu industria
lismo, o extraordinário apoio que deu ã in -
dustriali~ação brasileira, ocorreu.muitas ve

.~ '. -
zes ape.s_ªL...9QS.í ndust r í.a í s , seu otimismo ili

. --- -
mi tado era uma negação fronta.~._do_...complexo

• f ~ •• ~ • __ • ~ • __ .__ ..



de inferioridadé colonial em_Le~_ªção parti-

cularmente aos _p'g~Q.s~ª~ origem anglo-saxã
._--:._-- --_.--_.- - .---

"'... -
'~O resultado da aplicação do Plano de Metas(29) ,

em 1957/60, foi um enorme crescimento industrial, acima de

11% na média do período, e um crescimento do ~~ acima de 7%

ao ano. Es tava defini t.i.vamente conso.Lí.dada a_indús tria. rr -
.. " ------

nhamos uma estrutura industrial vertic_al.ment.e_in.tegrada. Não

produzíamos apenas a q..!-!.9.-~.~..t.otaLí dade dos bens de consumo le-- .._---'--
ve e duráveis, mas também dois terços dos beI}.?_~.~.capi tal de--------.-
que neces s i.t.âzamo.s., Os automóveis, até 1955, 'raramente vis -

tos pelas ruas, em 1960, somavam quase _~ veíc_ulos pro-

duzidos, quase totalme..n1~zados. Cons.tru Imos uma no

va .cap i tal e mar-chames em .di.r_e_ç_ã_o_<3:9interior pazs ocupar o

planal to~n.t.r_al e ampLfa.r.i.no s so espaço econômico .-Calar.am-se

os que nao a.c.r.editav:.ªmn,ª.inslus~t-ri::aj::i-:-z::-a~-ã-o-b::r..a.silei ra.

Entretanto, se as mudanças !:nsti tucionais no

início da década dos 50, em muito ajud~~am~iabilização do

plano, o e!!~rme esfo:r:ço de inversã? não foi tot~J:J1)~nte cober

to :pelos Lnst.numen.tosccr.í.ado s . O tratamen_~º-Kavorável ã en -

(29) Para uma avaliação do Plano de Metas, as características
da po l ft í ca, ..~C:9D-éimj.ç.1i_noperíodo, bem como sua instru -
mentação insti tuc i ona.L; Ver LE,S$A. Car.los - 15 anos de
política e.conô..mÍ-ca,p. 27 a l17~



/

trada de capitais estrangeiros, consubstanciado na instrução
113 da SUMOC, o esfo rçojpar a dirigir os investimentos priva-
dos para as áreas priori tárias, cQ.n:t-i-4a--s-n-e--plano.-._~aumento
das inversõ~úblicas (a partLci~~~~o do governo na forma -
çao bruta de capi.ta.Ifi~ ,passa._d~-.1)_%_,~em 1956, para
37!1%, em. 1960, .~em as estatais, com a inclusão dessas empre-_. - .~- -~--::....:-- _. - ---- . -
sas atinge quase 50%) e ~i'J.a.ção, cerca de 20% ao ano, fo-

Não há dúvida, portanto, que o plano teria
que causar forte_!mR-ª.cto in_:f}_aci..,Qnário , j á que permi tia os
aumentos de preços para criar um mecanismo de poupança força
da, há muito reclamado pel~s industriais para o,~inanciamen-
to de suas expansões. O lucro passa a ser um+cus to que é em-
butido nos preço~Jl~a_<.?_Jj.nancj~_ªmento das .ampliações . Por
outro lado, em que pese os esforços do setor público para.au
mentar a arrecadação. fiscal, esta não conseguiu acompanhar o
ritmo vertiginoso do crescimento dos gastos públicos, origi-
nando déficits de caixa, que seriam .cobertos pelas emissões.
Naspala~ras de LESSA, Carlos - 15 anos ... p. 71:

"Se bem que se tenha fei to apelo às fontes
tradicionais, é necessário registrar-se que
em sua parcela mais significativa os recur -
50S provieram de via expansionista, através
de vultosos déficits de caixa do setor públi.
co, com subseqUente incremento no total de
meios de pagamento".



Entretanto, a execuçao do plano nao abandonou
a atenção para o surto inflacionário que despontava, ainda
que entre crescimento e estabilidade privilegiasse o primei-
ro. Mesmo os trabalhadores não teriam sido prejudicados pois
houve aumento dos salários reais. LESSA, Carlos - 15 anos ...
p , 57:

"Ao êxito lôgrado pelo Plano, nesta disputa
diária com a inflação que lhe era favorável,
mas que, qual espada de Dâmocles, lhe pode -
ria a qualquer momento cortar o caminho, não
foi ausente, como já se viu, o elevado ritmo
de crescimento alcançado. Permi tindo a amp1i ".
ação do salário real da população com poder
político, evitou que, na segunda metade dos
anos 50 viesse a se repetir a derrota re1~ti
va de 1952, quando uma brusca e substancial
elevação das escalas salariais introduziu. com
bustíve1 na fogueira da inflação após um tri-
ênio em que a contenção salarial havia erodi-

do a renda real da base populacional urbana
e contido, neste aspecto, a alta de preços".

Este ~ o panorama da economia i epoca dos de-
batis, cabendo ainda ressaltar dois fatos:

1) o rompimento do Brasil com o Fundo Monetário Interna
cional - FMI, após o malogro do plano de estabilização pro·-;



posto por Lucas Lopes e Roberto Campos (30) .

2) no início dos anos 60, a clara tend~ncia i estagna -
çao. O PIB que cresceu i taxa de 10,3% em 61, cresce 5,2%

em 62 e 1,6% em 63. O produto industrial que cresceu no quin
qu~nio 57/61 em torno de 10% tem crescimento nulo em 63. A-
l~m disso a inflaçio atinge níveis nunca observados, o setor
público nio tem como se financiar e o setor externo entra em
colapso~ Aliado a isso havia a crise política que se seguiu
ã renúncia de Quadros e perpetuou-se posteriormente, com o
agravamento das tensões sociais(3l).

Com estes dados podemos entender porque os de
bates sobre a inflaçio e o capital estrangeiro chegario ao
primeiro plano da política nacional.

4.1. A Visiodo s'Monetaristas

Os monetaristas há muito pregavam a necessida

(30) Para uma exposiçio detalhada desse epis6dio ver:
SKIDMORE, Thomas -Brasil; de Ge'túlio''aCastelo, 5~ edi

çio, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976. p. 215 a
225 (l~ ediçio, 1969).

(31) Sobre a crise, tanto nos seus aspectos econômicos, qua~
to sociais e políticos ver:
PEREIRA, L.C. Bresser -Desenvolvimento e crise no Bra-

sil, já citado.



de de estabilização para se evitar distorções na alocação
de recursos, além do agravamento das tensões sociais, já que
o surto inflacionário, com essas conseqUência$ poria a pique
o próprio desenvolvimento econômico.

Mas, é com a intensa atuação do FMI, em vá
rios países da América Latina, a partir dos anos 50, que vão
ganhar um importante aliado. O'FMI era um aval necessário aos----~.----.---
países que se dispusessemca obter capitais estrangeiros, aos
olhos dos banqueiros internacionais; como também, além de
dispor de fundos para empr êstimos, acompanhaya -d,eperto os

c ~_._... __._._~-

casos de renego-Ci.a~-ã-Q--d.e_fuidas.Para tanto era necessário
, -~

que esses países d~~2:.9.y~boa--.Y-ontade, ou seja, pu -
sessem em prát~ as po Ijticas estabilizadoras:recomendadas por
suas equipes técnicas.

Como expressoes da corrente monetarista'; as-
sim conhecidos pela ênfase que davam ã política monetária ;.ti
vemos além de Gudin e Bulhões, Roberto CampOs, Mario Henri -
que Simonsen, o pró:Rr:t()FMI, através de-seus técnicos, e uma

t..--"" ' .

empresa de consultoria econômica qu~ assessorou vários paí -
. "-._--

ses, a Klein Saéhs.-------'

Partem, os monetaristas de dois pressupostos bá
sicos: a) o _~~o ~len03m:Rrego da c:aP3_c:id~de~onômica e
b) a insuficiência _rrQnica do~_p.<1:i~,~s.s.ubdesenvolvidos em ge
rar as poupanças necessárias ao de senvo Ivimen t o , internamen-
te.



GUdin(32), em sua análise parte das idéias de
Keynes sobre a inter-relação entre pleno emprego da mão-de -
obra e a variação dos preços. Como é sabido, para esse autor,
se houvesse uma elevação dos investimentos, mesmo que atra -
vés de déficits governamentais, ou uma injeção monetária, a
exisiliçj,.a-detrabalhadores ociosos pe rmí.tí r í a um aumento--~
da atividade econômica e do produto_Leal capaz de compensar
a maior quantidade._,dedTI.oeda,ou ªs-pressões sobre a demanda
agregacla.(33).Tal nâo se verificaya_1LO Brasil: a .existência
do surto inflacionário era p.IQJLq cabal ~~_que a economia es-
tava e~:...:Rlenoemprego.

Já Campos (34) , apesar de endossar tanto os
diagnósticos, quanto as propostas monetaristas vai destacar

(32) GUDIN, Eugênio - Inflação, 'crédito e desenv'olv'iniento .
Livraria Agir Editora, Rio de Janeiio. 1956.

(33) KEYNES~.;John Maynard "7" Teoria General delaocupación,
el interes y el ~in~io, Méxi~o, Fondo de Cultura
Economí.ca, 1943.

(34) CAMPOS, Roberto de Oliveira - A moeda, o governo e o ->
tempo, Rio de Janeiro, APEC, 1964 ..



que os países subdesenvolvidos pelas suas próprias deficiên-
cias na base produtiva; pela transplantação dos desejos e h~

j\

bitos de consumo dos países desenvolvidos, o efeito demons -
tração, e pelo seu próprio mode~<ie_ des.envolvimento, basea-
do numa vontade an~~stian.~ das massas em buscar melhores p~

'~

drões de consumo, fariam com que o 5~..Q1l.~~osse além do que
a renda permitia,
modo tenderiam a pressões __.!Jlflaci.o..n_ária,s-Illaioresque os paí-
ses desenvolvidos.

Mas, Campos, como os outros, acreditam que as
políticas governamentais é que permitirão, ou não a efetiva-
- -. f -. (35)çao dessas pressoes em ln laça0. Slmonsen ,coloca c1ara-.,--- ~

mente na política d~stril'!ltlvista do governo, "que quer divi.
dir o todo em partes cuja_~oma é maiQ.r que -º-PJó~odo" a-causa da inflação. Como disse RANGEL, I.M. - A inflação bra-
sileira, p . 6:

(35) Apesar de publicado em 1967, acredita-se que este arti-
go, abaixo referido e os trabalhos de Campos teriam da-
do origem ao diagnóstico do PAEG.
SIMONSEN, Mario Henrique - "Brazilian inf1ation: post

war experience and autcome of the 1964 reforms",
Economic Development Issues Latin America, New
Yoik, agosto 1967.

BRASIL, Ministério do Planejamento e Coord. Econômica,
Pr'ograma de Ação 'EcOn:ônii'ca do GoVerrio '1964-'1966,

2~ edição, Rio de Janeiio, Documentos EPEA, n9 1,
1965.



"Descoberta a correlação entre a__var í ação do
índice de preços e a d0-volume do meio circu

,," .. -
lante, os monetaristas saltaram sem maior e-

governo
federal o responsávelp-ela inflação, --visto

. ...._-_.-~.~

como é ele que ,emitindo dinheiro, faz vari-
,.?-_ •.-.~.-' '--.

ar o .voIume=do meio- circulante. O ato de emi
tir emez-ge , ass í m, como o "f í.a t" genesíaco de

. '---.. '---~ -'

todo ~processo inflacionário.

As causas da inflação eram: em primeiro lu
gar , o d.éfic~ico; a política expansiva do crédi to e os

~.

controles cambiais.

O ~ tinha agora.um número de funções
muito maior já que não atendia apenas,.Ê_~_funçõessociais bá-
sicas, mas tinha que criar condições para o desenvolvimento,
como infra-estrutura e até in~~m~~!~s diretos na produ
çao, não estava a.~elhado paEa ~anto. Os.c.s.i st emas fiscais e

'.

ram antigJlª-dos,regressivos e havia uma insuficiência na ele
vação da carga fiscal. Como aumenta-la se havia. a insuficiên
cia crônica.d.e POllPª!}çaS,dado o consumo exagerado? Qualquer
aumento __~:la,--c-a+g..a-f-isca.Lapenas iria transferi r poupanças do--_ .._- -~._-----~_... ..-----;,.,
setor ..J?rivado para o setor píib Idco , sem nenhum benefício no
aumento do produto, provocando estatização e via de..regraj au
mentando a ineficiência na alocação de recursos. Igualmente,--as el!!E.!esaspúblicas, na ma!-oria dos casos, com o objetivo de
estimular os investimentos privados e a atividade

--------:--- ---- -_.« - ---_. _ ~._----.---_..--- .
industri



aI forneciam __s erv í ço s , ou, beI}~di-r:~tamente, a preços subsi

diados. Suas__tariia~ não lhe permi fiam expandir as instala -

ções e por vezes remuneravaIll28us próprios custos, apresen -- --'""'.: ._.~----~:--

tando déficits e ineficiência crônica.

A política expansiva de crédito, ao visar o

estímulo à :p~_~~_uç~,oindustrial, sóest~~ulava a inflação por

que não havia crescimento da Roupança ·interna. Os empresá
• <'. ~.- ~.-.- - ------- --- • -- ._--,--- "-'--- - •

rios a nível individual não p~rcebiam esse fato porque a ní-_. -----_ .._-_. .

vel microeconô!lli~o sempr~_era possível obter novos fatores

de produçjQ pagand~ melhores preços, não se dando conta de- . ,-

que tai s fatores saia!!l...<:leoutras atividades. Me$,ffio--o-cr.é-di..to

à produção só teria efeitos inflacionários já que não havia
-,--",.-- -

fatores disponíveis e so ~n.tens!ficariain a elevação de'pre --- '

ços.

Por fim, os~_cont:r.:2~e,?sªmb~tais, origina~os no

estrangulamento da capacidél_dep~r;-ª,-im.E~o.rLa.r:-..nada_ rnai-s- _faziam

que p~Qca:r._ª-1!.é3:__!.l~s_p_:r..e..ços, pois ~ts_.difiç_u_Ld.adesno bal an-
---'. ."- --.. ..

ço de pa~en-t-0-s-v-i-nham <dofato __que.j.o excessoq.e~manda g10

bal es tijnu.l a as .._importações ao...:me..smo temp.,9.que..í.ní be as ex -

portações não l)les_Qei2@!1dº_~ald,o. Mesmo as _taxas múltiplas
<.: - - ,

tinham efei to re31.imen.tªdor já que_ one-ravam o_?_ exportadores

e facili t avam a_~_~ta.ç.ões, de s es t imu.lando ~ corr eç ào do

balanço. As mesmas flutuaçõ~?. c3;mbiai_s.e a Lns t abí.Li.dade mo---- .

netária dificultavam o _tngresSQ.de capitais estrangeiros. que
. -'--- •. ------

seria urna forma de equilibrar o balanço na fase de industria- c----.--.-:---.-~..~. -- --: .

lização.



Para Campos, mesmo a rigidez da oferta agríco
la nada mais ~ra que inflação reprimida. conseqU~ncia dos
controles de preços que eram impostos ã agricultura, devido
ao peso que os alimentos possuem no cesto de bens dos assala
riados. Isso s6 fazià reduzir a lucratividade da agricultura
e desestimular a produção de alimentos. Assim a inflação bra
sileira seria uma inflação típica de demanda. Nada tinha de
original.

As propostas ao seu combate sao dedutíveis do
diagn6stico: 1) eliminação do-ª~t~cit público, 2) contração
da expansão m01).etáriae 3) taxa de câmbio livre. A elimina'-
ção do déficit público deveria ser feita mesmo que a custa
do corte dos investimentris, pois nada mais eram que transfe-
rência de poupanças que poderiam ser alocadas pelo setor pri
vado, al€m do mais o sistema tributário era rígido; como au-
mentar a 'carga fiscal? Havia a insufici~ncia de poupan~as,po
-liticamente era oneroso e se o sistema tributário se tornas-
-se mais progressivo iria recair cxat amen t'e-cs obre as camadas
que poupam, as camadas de altas rendas. A expansão monetária
deveria acompanhar o crescimento do produto real. 56 assim
os meios de pagamento não criariam pressões inflacionárias ,
pois viabilizariam exatamente a quantidade de produto real.
A taxa cambial livre, al€m de permitir o equilíbrio da balan
ça comercial, estimularia a entrada de capitais externos;fun
damentais ã suplementação de nossas insuficientes poupanças
internas. Quando não bastasse essas medidas dado o nível que
a inflação havia atingido, era fundamental ainda o '.controle
dos salários.



Para Gudin, tudo isso poderia ser feito sem
redução__4P ritmo de crescimento econômico, já que se tratava
de eliminar apenas o excesso da demanda agregada que levaria
ao pleno ·emprego. Já Campos, quando aumentavam as críticas
estruturalistas às políticas monetaristas, que só haviam leva
do à recessao e por vezes ao recrudescimento da inflação,por
toda a América Latina, afirma que em países onde o surto in-
flacionário atingia tamanha intensidade e características de
realimentação não se podia esperar resultados imediatos. A
inflação corretiva para ser corrigida necessita de algum tem
po, dada is distorçôes que provoca na alocação de recursos.
Poderia haver redução dos investimentos num primeiro momen -
to, mas depois isso seria compensado por um ritmo posterior
mais rápido, com melhor composição das inversôes, desestimu-
lando-se as inversôes 'especul.at ivas e melhorando a relação
capital-produto.

No que diz respeito à contribuição do capital
-estrangeiro a po s-i-çâo+de ssa cor rent..e_e clara, como se

"
pode

deduzir da análise anterior. O capital estrangeiI,:oé impres-
cindível-a-o-à-e.s-e.n:\w_Lv~_!!...1:-º:R.()_rgue)além de ré?~ly:er o proble
ma da insuficiência cr_ônica_dELP-.9.upaD:'s:-ªá,dado o _~~vel de
subconsumo da maiC?ria da população, também tra:r:~__ divisas

7e tecnologia moderna~ /



~. t:

4. 2. A Vis'ãodos Es't rütüralis tas

A rigor os estruturalistas, assim conhecidos
#.-.. ~~-.__._~,.. ~--

por explicar a inflação -pela--r-ig·idez da estrutura econômica,

constituiam um grupo dentro da corr-:e.'Il!~desenvolvimentista

que vínhamos analisando. Antes deles, já envol vido~_,?esse de

bate ,estavam o grupo da CNI _e as posições de esquerda.

A CNI, seguindo o~ mesmos passos da sua luta

na defesa da industrialização, continua a atacar o pressupo~
\-.-._._ •• __ ~. 4 __ -..

to do pleno empr é gp.ç.can tes utili zado por Gudin, que agora, vi

nha engrossando a cor ren.t e monet ar í s ta, _o FMI.

Ao contrário dos monetaristas, ql:le nao viam a

nao ser malefícios na inflação. acr edi.t ava o grupo da CNI ser-_o ,_.. __~..'_
possível: concit!ar!..!lflaç~o e des.e!l.volvimento. ~_á que esta

poderia ~,~r efei to~al tamente dinâmicos nos países, que como

o Brasil implantavam uma política de desenvolvimento, visan-

do eliminar o atraso econômico.~---
Para eles os monetaristas erravam ao afirmar

que no .Bras i I havi a pLe.ncc.emp.r ego , Agui, ao., contrário dos

países de.s.envoIv í dos, onde r_haviam sido elaborada.~_,~sas teo-

rias,.......era evidente,o-=AeseI.}l"prego, tanto visível quanto disfar

ç ado , sob a forma do subempr eg.o. Portanto, a escassez nao e-- - .._--,~..~._._-_._---;--: ------
r a do fator __trabalho. O que faltava era capital e tecnolo

. . ~ "---

gia. Estes sim, seriam~s fatores escassos ,nos países subde-

senvolvidos. O suposto da plena ocupação do fator trabalho



implicava um limi te superior ao crescimento. A única .. forma

de aI terá-lo seria através_ ...das .nligrações, oJLexpansão demo-

gráfica, mêtodos que S€LP_Qrum-iado aument.avaJIl.a---p-'rodução,ao

aumentar o número de seus beneficiários fazia com que não me- -....•...... -- .- -
lhorasse o padri_º._..9:!LJlida. Isto não suced ía -ª-o considerarmos

o capital c--ºmo_o fator escasso. A i.nflação. funcionava corno

ummecani?IDo de~pança forçada, permit~ndo a e~ão dos

Lnves t i.me.nt.ns, a.o.s·uple-me-ntar as poupanças voluntárias, que__ . P_··· . M __ ~ .

eram insuficientes. CQ.!!!_.aLnf Laç âo vpodfamos , ~ntão,. deslocar

o limi t~._~_uperi.Or.-.rígido_ tal corno se houvesse o ingresso de

capital externos, ou outros mecanismos de poupança forçada.

A explicação é simples: a.j.nflaçã,.o.--atiJ)..ge prin'----~------=---
cipalmente os ~engimentos_fixos, dentre os quais, os mais im

-....:;.,.,.-,.." .... _---- .,.,._--. - .- .. _~

portantes são os sa~ár~os. Assim, paxtindo"-se-de um salário

real ao. nIveI de Cr$ 1.000,00, sendo esse também seu·.valor
'-----'".,. .' - -- - c-

nominal na data base, pª?'$ado um ano, continuando seu valor
..~,,------...• ,... . - .---. ---_.,),.. _._----

nominal em Cr$ 1.000,00, até que haja o reajuste, esse valor-:----. ~--<

nominal qu~._ªgora c.orresponde a uIllyalá..rio real de

Cr$ 600,00, dada ~1TI~ t-axa inflgH:ionária de 40%, per!Ili tirá u-

rna PouP3.nça.__JI.lédia.de Ç~$ 200,00, po ís ,Q._sªl~r~(:t-:-re.al- médio

seria de Çr$_~nn!OO.. A objeção 6bvia~a esse raciocínio seria

a reaçao dos.~!_ab~_~.!!adores_que _ex~g.ir_iam.----uma_escal~.,._ m6ve1

de salários, evitando o desgaste inflacionário. Entretanto,

tal não ocorria no Brasil, dada a abundincia de mão-de-obra e. . .-'.-- _ ...-._~--

a Lmpos s í b í Lí.dade ..d~~e. _Qxganizarem .em_sindicª-.tos --fortes co-

mo nos país.~.~_-ªe~_nv..Q].vidos.

Pare te ter sido essa razao, aliada i idéia



de que toda poupança forçada ret!.rada
------ ,-_._--~ .

com as pOlíticas dec.. ,
poupanças vo] untá.:J::.ias,2-óe5k,estabilização fossem substituídas por

que os levaram a rejeitar veementemente o "Programa de Esta-
bilização Monetiria 1958-1959", elaborado por Lopes e Camr---- ..._- _.~__.__ . L_. _

pOSo O programa propunha o cong~lamento de preços e salirios
.( .~~

a partir de um nível real _qu.e_não__çonsiderava a
. , -~-'-- - ~: --. -.------ . .

existência
da poupança Eo.r.çada , O obj et í vo ~ra man~o nível dos inves
timentos.

Igualmente. acreditavam que qualquer programa
de estabilização deveria ter duração 4etrêsaquatro anos,
ao ·contririo dos seis meses consideré;,ldossuficiente.s pelos
mone tar í st.as.c..se não quiséssemos comprometer o cresc í merrt o vA

eliminação <iodéficit_dD se.torcpiibLí co deveri a privilegiar o
corte das despesas__cgrrentes, mantendo-se os investimentos.

J _Por outro lado, a el~vaçao de receitas não poderia recair so
bre as camadas poupadoras, por isso eram.contra os impostos
diretos. Representariam uma transferência de poupanças do se

. - .--.-.........- - - . -
tor privado para o seJ~orpúblico, dajne sma forma ocorrendo se
o déficit fosse eliminado at r.avê s de.rt.ransEerênc í.a de crédi-
tos para o s_~Wlico. Nenhum, efe~to teri~_ sobre o aumen
to da produção.

Os estruturalistas vao centrar jogo jogocon-
tra as política~ reco!'lend.a.d.a$_peloFMI,a part í r da sua im -
plementaçªº-_~º_.Chile e ~~.ão _Kl_~~Il_ÊndSaks. Acreditam e-
les na es~_~::f.i:_çJAadeda in.flaçãodos países subdesenvol vi -
dos. Esta seria inerente ao processo de industrialização por



substituição de importações. As condições em que se dava tal
industrialização. confrontando rigidez estrutural em virios
setores ~ que criavam pressões inflacionárias, as quais se
efetivavam pelos mecanismos de propagação. Portanto, as cau-
sas da inflação tem que ser buscadas no bojo da economia e
nao nos desacertos da política econômica, ou no gabinete do
ministro da fazenda, como ironizava Rangel. (RANGEL, I.M. -
A inflação .'.. p. 11).

liApercepção de que a inflação tem origem no
bôjo da economia e nao no kabinete do minis-
tro da Fazenda, eis em que consiste a essen-
cia da contribuição dos "estruturalistas" ao
entendimento do processo inflacionirio brasi
leiro. .••"

Haveria dois focos de pressao inflacioniria
principais: a il}~;t.a..?,!_~çidagedª__oferta agrícola. e ,o estrangu
lamento do setor externo. A inelasticid..<:i.deda oferta agríco-
la era conseqU~nciado latiffin4io, ji que havíamos nos indus" .. ' - ..•...... _ .._--.,------
trializado .sem uma, reforlJl~3:g!.i:r:.ia_JJ-.!évia.A estr.:uturaagr â-

ria al~m da inelasticidade da oferta de ,alimentos era respo!!,
sâvel pela eleva<;ã?_.~_<?_p.reç-º__.da vt erra e incapaz -de_produzir
as ma t éri as primas_n.e.c.e_s.s.ár.i.asãLndús tr í a.

o e~.t_ranguJamentoexterno era cons eqüênc í a da
queda dos termos d~._troca, da_in~_!lficienteprocura por produ

- _,.,_. 0- •• ~._.. • _ • .Ó; '_. -

tos primàr j.o s e sua substituição por s í nt ê t í cos , aLêm de .mo

esforço de substituição de importações se elevar as importa-



çoes de má~uinas, equipament6s, ~ se criar importação de pr~
duçio intermediárias que não são produzidos ainda, interna
mente, devido a rapidez da alteração da estrutura da deman -
da. Reclama também, á CEPAL, condições mais favoráveis aos
países subdesenvolvidos, entre as quais maior afluxo de capi
tais estrangeiros e maior ajuda externa~

Os mecanismos de propagaçaoatuavam segundo u
ma lei básica: eram fruto da reação dos prejudicados pela
mesma inflação. Daí a espiral preços-salários e as divergên-
cias entre setor privado e setor público ,em relação ã expan-
são de crédito. A solução não seria, portanto, atacar os me-
canismos de propagação, mas sim, remover os,obstáculos estru
turais.

A partir dos anos 60, fruto da estagnação que-.-----=-.
já predominava na América Latina e que começava a se deline-
ar no Brasil" na ociosidade dos_se~ores industriais tradicio
nai s; passam a dar maior .ênf~~ência ã estagnação.
Suas causas estavam nos obstáculos estruturaís , mas fundamen

~-,.. ,., -

talmente na estrutura soc.i.a.Idos países latino americanos . A
.' --- .._-------"

desigualdade da distribuição da renda, ao concentrar rique -
. -----. -_._..--,--- ,

za, faz aumentar o ç,Qnsumosuntuario nos' extratos superio
res. Por isso, eram escassas as poupanças intern~s, apesar da

-. ---... ""------ .

miséria em que vivia a:maioria_da população, e era evidente a
perda de dinamismo dessas economias. A solução estava na re-

. 36 .
forma_tributaria e na reforma agrária (: .).

,~ . ---.. __ o ._, __ '._--

(36) Furtado, ã epoca era um dos mais conceituados analistas



( .:.

No Plano Trienal(30), elaborado por uma equi-.- .
'pe, che f í ada por Celso Furtado (38), vão aparecer ,-claramente
essas idéias. Aponta, ainda, para a queda da relação produ -

- ~":Sa::::::::;::-~

to-capital, que será o ponto básico das futuras teorias de
- '---- --.....

subconsumo, mas, além de apresentar diag~óstj~D próximo a vi----------- . ----
sao monetarista, nada_~c~ncre~o _apresenta sobre as refor -

-~

tura , era cris!alina _na ampla capacidade ociosa
nos vários ramos industriais(39).

acumulada

da CEPAL. Sua visão_ sobre o período está contido em duas
obras:
FURTADO, Celso - -De-s-enVoTvime-n:t-o-e'-SUbdesen:volvimento.

3~ edição, R.J., Fundo de Cultura, 1965. (l~ edi ~
ção, 1961).

FURTADO, Celso - A pré-rev'olução brasileira, Rio de Ja-
ro, Fundo de Cultuia, 1962.

(37) PREBISCH, Raul .,:Hacia una din:amica del 'desarroll0 'la :7

't'in'O-'amerícano, 2~ edição, México, Fondo de Cultu-
ra Economica, 1971. (1~ edição, 1963)., -

-(38) BRASIL, Presidência da República - Plano t'rienal de de-
sehv~lViment6 ~~on6mico e ~o~ial -1963-1965, Rio de
Janeiio, 1962.

(39) Sobre o Plano Trienal ver:---.,MIRANDA, J.C. Rocha - Ü plano trienal :ocant'o 'dó'c'isne
'naci'ona~esenvolvimentismo, dissertação de mes-
trado, UNICAMP, 1979.

I

-- ----



Com o acirramento da inflação parece que am -
bos os grupos aproximam suas opiniões sobre a inflação. Pro-
va €a semelhança dos diagn6sticos do Trienal e do PAEG, ~l~
borados por equipes de tendências opostas, al€m de trabalhos,
como o de Simonsen(~O), que a partir da anilise da inflação
como mecanismo de poupança forçada, chega ã conclusão de que,
os trabalhadores pareciam ter encontrado um mê todo pr6prio p~
ra escapar ã inflação, diferente da escala m6vel de salirios.

rcom relação, ao capital estrangeiro vemos que
a posição da CEPAL € favorivel ao seu ingresso, devendo in -
gressar nos setores em que o planejamento indicar e coeren-
te com o desenvolvimento dos p~íses subdesenvolvidos. Como
6rgão,vinculado ã ONU - Organização das Nações Unidas, quei-
xa-se da escassez da ajuda externa aos países latino-america
nos. a falta de capitais e as condições desfavoriveis em que
lhe eram oferecidos. Na luta ideo16gica entre nacionalismo e--------==-. ,
entr~uismo, conforme,---ª--Tac!icalizaçãoque esse debate alcan-

.", .~ ... _---_ .. -.

çou, posicionava-se ao lado dos nacionalistas ~rivatistas
ou nacional~smo positivo, como' ficou conhecido; em oposição
ao nacionalismo nega tivo , propos-t.o- pe-Les__s_ocLa.listas.

(.4.0) , SIMONSEN, Mario Henrique - tiAinflação no Brasil ti.A e-
co'no'niiáhra'siTeir'á'e'sÜás''p'erspectivas, Rio, APEC,
1963.



~Q __~acio~lismop··posifiJo nao se posiciona cla-

r'ament e contra o Lmpe r í al.í smo, mas flefend~a a industrializa-

ç ao sob ~ liderança _dC:_!?JJrg]"H~$~~=:,!!~cional.Suas_idéias ti ve -

ram origem no grupo de int:e)e.çt_tl.ai_?__pertencent~s ao IBESP.---- - '-.... ------......- . .- -

Instituto Brasileiro de Economia, Sociologia e política sob

a liderança de Hélio .Jag~ibe, e que depois daria origem,em

19SS, ao)SEB. Tambéma~ possu~él:mas equipes das entidades

de classe, pre~cup~da:;_ ~Q~ ~~5.mcorr-ência das empresas es

t r ange i r as, O grlI.p~a ~ÇNl apr-es errtava :;eus argumentos con -

dos

capi tais estr_angeiros e _s_uas_..errt.r.ada.s__d~máquina~ e equipa -

mentos, ao passo que os nac í ona í.s.jtj.nham quejí r, ao leilão de--'- -.- ---- .

câm~~. Por outro 1~j.-.9. não nos adiantaria erguer um muro

t.ar i f ár.i.o, con t raja conw~tiçã() ..J~.strangeiia, como fizeram Ale
-~.,._._ ....•. _~ . - -

manha e Estados Unidosçtínhamos gue agir de mod6 diferente
_.,_.___ h_O __ ' ._. -

porque a escassez de divisas fazendo com que Se limitasse as
. "-_. "-. -~ .--~-

importaç.õ.es_...:d.e_.similares, tinham feito asempresa-sest~angei

ras se ins t a l ar em~!~_e_aqui. ~ra preciso· cr_iar es t Imu

los à empresa nacional em sua competição, agora, dentro do
. ~ -------.- ---

nosso território. Dentre ~os pr~pun~m o ~ce~~~

nacionais ãsJrtstLt.uLç.õ-es~oLi_c.i.ai.s~de~cr.E_di to, a criação de

tecno.!2.&.L<LJl.a.c.i_oJla.le medias para evitar de snac iona Lâ zaç âc

das indústrias. através de sua ..compra pelo capital estrangei-- ._---_.-- . ~ -
ro. Tal se constituía apenas em operação financeira, sem na-

.--- c-r--: -- - -._--. --.._- ....--------- .----.:-.-

da agregar a produção .
._---~

Da mesma forma, em suas análises depr ecí.avam a

importância do capital estrangeiro, mostrando que o verdadei------~~~-------- .



ro esforço de.i.i.nves.t.imenjqs tinh~_<l.ueser f~i to pelos nacio-

nais. O ~rasil com a industrialLza.ção-p.as-S-01L:.a~ crescer para

dentro, o setor dinâmico da. economia não mais era voltado pa
<; .' ~... .. ---.. .. .~._. ".. ~ -- -

ra o exterior. Não gerávamos quanti~ade de divisas proporcio
.' ~ - . ------ .-

nalmente ã reI!C!-_ª-.que.cr.iâvamos.ce.c..conseqUentemente, havia u-

rna capacidade limi tada-p~a"F-a-remunerar e. amorti zar o capital

t
. (41)'es r-ange i ro ~-~ .. '

Ját onacioriãlísiiio~~egatB, a t r-i.b uf do__~o~s so-

cialistas, oUes~~~!~radical, at.aca, di.ne.tamente os países

imperialistas, princip.ªJmente _os Estados Unidos~ Partiam de

urna análise -em_que procuravam demonstrar .AJl~e_aindustrializa
. --- -

çao, já bas t.ante av~nç~~ada,só~t~eria ag...ravadoas con t r ad i .:"----- .

çoes há mui to existentes: a necessidade de reforma ~...-a-grária
. -.--------- .' (' .. _. _." . . .. -

e a crescente p.e.netrasãoc dQ cap.i.taI estrangeiro.

Segundo esSa_ç9x,rente. dadas as dificuldªdes

de Lmpo r t açjio e imperialismo mudou de tática. Aproveitando a
.- .._-~----'

(41) RangeL, na época vai defender a criação de um aparelho
de intermediação financeiio, controlado pelo Estado, co
mo peça fundamental para o financiamento do desenvolvi-
mento industrial. Ver:
RANGEL,!. - A inflação ... p , 120-130. Há ainda, urna

quantidade enorme di artigos. Corno'veremos a inter
medi~ção financeira ganha um papel fundamental em
sua análise.



política de conciliação entre a bur guesj a nacional e o capi-------
tal estrangeiro, este aqui se instalava ,gozand.o de favores ,

e spe cial.merrte nos s.etor esc.ma.i.s__dinâmicos da indústria de

traI!sformação.Parale1amente havia um crescente endividamen-__ o ,

to externQ_---sonseqUê-ncia das ...Lmp or.t açô.e.s.. que' geravam, em boa

parte, mas, também de-remessas de lu_c..r.o.s-J.-egaise c1andesti -

nos, j u~ "roya1 t i es '"; Para e~~_!~ria sid.oJ_sse o senti-

do da po.lí!!c~ª.mbiaLem 1..R6l. Atendiaas-Iecomen-<iações do

FMI, com o~giIlle de..Jiber.dad_efavoráv.e-l. ã entrada, ou saída

dos capi tAi-s....estrangeiros.

Cabe, Pox_X.~m~uma,pªlavr-ª-.sobre os grupos s~

ciais que sustentavam~ais debates. Emprimeiro lugar deve -

mos ressaltar que to.ªos_ ~.1es_n.ã_o-passam de capítulos da gran

de luta que envolve a industrialização e que Bresser Pereira. -,' . ,

chamou de vocação agrá·rl..@versus;:inter,pret_a..ção nacional bur-~ ... _.

guesa. Se mudam os nomes dos grupos durante os debates, es -

tes são apenas , ~L~_ha.:tismos_pelos-Q.uais são mais conhecidos â

que1es diferentes:geríodos. Os grupº_s. _s.o.ci.ai.s_s.ã_o..,_c.ontudo,

os mesmos. Como afirma PEREJM, L.C. Bresser - Desenvolvimen

to ... p. 104-105:

... " ,0_industria.lisJ!lo, o nací ona Lí smo e· o in-
••...... ---- -_.,

tervencioriismo desenvolvimen.tista eram clara-. -' .~~------- -;-_. - ----._.-

grupos

sociais.que?~~giam. Na medida, no entanto,em

que' a Revolução Nacional Brasileira t.iI}ha t.ô-

da·a sua ênfase colocada no processo deindus

trialização, elas eram antes de mais nada, ~e
/



presentativas dos interêsses da classe emer -
. "'~'-'.. -' .

gente dos empresários industriais ....

A defesa das três :tdeologias contrárias, do_._-"_ .. ' .' ---- .

agric~~~_or~}~mo, do cosmopoli t i.smo ~d6 li

beralismo, ficava, naturalmente, a cargo da-...,.----- .'

mente, da aristocracia rural e do alto comér--_ .. _---- . "~"-- -... - ..,.

cio Lmpor tadoj;__e._exportador, cuj os interêsses

eram ameaç ados__pel.o desenvol vimentó indus tri-r---------- -..-.."---~--_._--~_.~---._.__ .~
al . Ess-e--desenvolvimento industriaLvinha por

em jQ.go o. domínLo_.J~ranqjJ~19_sô~re_o país, que

a a.r.is.toc.r.ac.i.a r ur.a l e o aI to comércd:o vinham
'- --- ;-'_._-~--

exercendo desde ah:tcl~:Re.ll.dência, em perfeita

cons onânc.í.a com os -Lnt er es ses do~p-ªíses in

dustrializados e solL ~ égide do liberalismo e--~ ..'-
conômico .•.. e certo que_a industrializaçio

--:-:--- .

beneLLciq..c.rLa~a_agricul tur a , mas.,o. setor bene-
. r--~-.

ficiado seria o da produçªo de produtos agrí-.-.----... ~.

colas d~ ~onsumo_intern01 enquanto a : ~velha

cl as sejdomí nant e br'as i.Tei r a .es_tav~a Iiga-

da à produçio e comercj aLí.zaçâo de
...::.- ---._---.~ -- -"

produtos

de exportaçio" ...--=--- ..



"

11 -, VISÃO HISTORICA

'I. METono "E MATERIALISMO HIsrORTCO-DIAL]jTICO

Todos 'os trabalhos de Rangel, tem por base u-
ma crítica dura ao simples transplante de~s produzidas
para os países dese.nvolvidos, ou que caracteri zam tempo e es
paço diferentes da nossa realidade.

"Preliminarmente, nao se trata de abandonar a
ciência econômica estrangeira - antiga . ; ou.;
'contemporânea, "radical" ou conservadora"
ou de çi~molí-la, para,_~9.b.re,seus escombrOs,
erigir uma ciência autóctone, jnas , ao contrá

. ( . -
rio, de saLí.entar um asp,ectopróprio de nos-
sa economia, a fim de facilitar o emprêgodos
instrumentos científicos tais quais os impor
tamos ,;eque, não raro, nos são inúteis sem
essa pr-ecauçào" •...

(RANGEL, 1. - A dualidade... p. 15)

Acred í ta na hi~s...t.oricidadedas leis econômicas,
vendo a e~onomia polític,! clássica comorpont.c..de partida, a-
inda que não seja a i1gica_ciência e que suas verdades não se-_ •.. "_._-
j am eternas, e, tampouco universais. Isto nos Leva rí.a.ca__ uma

"\

senso nac~e a plena consciênciª_de que economia e
tica caminham de.._mão~_ª.?-das.Talvez, por isso suas obras,sem

bom
\
,\\", 1

polí- ,/

contigência bási~a: a submissão de qualquer teoria ao." _. ~- .. - .••....- ._---~ -,--

pre escritas no calor dos debates, estejam voltadas também
I
I

/

/



para sua marcante atuaçâo, po.l.f t í ca,

Parte sempre da crítica interna às contradi -
çoes das teorias existentes, contrapondo-as à realidade dos
fatos, onde surge a aniliie. que por nio ser negada pela mes
ma prova se consti tui em cs fntese , ou conclusio ..Exemplo dis-
so esti na anilise da inflaçio. A partir da crítica interna
a monetaristas e estruturalistas fari sua anilise, capaz de
passar pelas objeções anteriores e que teri sua prova de fo-
go no confronto com a realidade. Isto é pensar dialeticamen-
te. Por isso nio v~ relaçio. causal na sua equaçio de trocas,
a oposiçio de contririos lhe permite ver que a relaçio pode-
ria ter ambas as direções.

Entretanto, o melhor exemplo para mostrar as
características da dialética e a historicidade de suas teo -
rias está na "Dualidade bisica da economia brasileira". Ao
fazer o estudo crítico dos ensinamentos do Direito e da Eco-
nomia no Brasil, observa a transplantaçio de teorias estra -
nhas à nossa realidade. No estudo dessa mesma realidade, is-

..,
to é, fazendo sua hist6ria, via buscar as leis fundamentais
do seu desenvolvimento. A dualidade vai surgir, entio, como
uma oposiçio de contrários, cuja dinimica é dada pelo pr6
prio conflito dessas forças contririas. Assim, a realidade é
vista como um todo integrado, e por i~so acredita ser a per-
cepçio de que a realidade é dual e que possui especificida -
des que lhes dio.características pr6prias,condiçio necessi-·
ria para a evoluçio das ci~ncias sociais. Direito, Economia,

!

/
/



Sociologia e política sao ciências que confrontam a mesma rea

lidade dual, são óticas que só ganham significado a medida

que percebem a totalidade do objeto, que não está contida na

própria ótica, individualmente.

10 mesmo se aplica ao estudo da industrializa-

çao. Essa é. yist-ª-,-..a~_p-ªIJir _~a inserção .Eo capitalismo inter-

nacional. E estu~ada segundo a dinimica d~ ~uas leis. A par-

ti r daí é· que re Lac.í.ona os .c.í.c.Los.ide con t.r.ação__e expansão -a
dependêncJ._a-d·e-n-e-S-S.8-economia. A pos í ç âojpermanen te entre in

terno e externo é que _definirão. as leis-da nossa evolução 50

cial. No caso da industrialização o conflito entre uma dini--_._--------_. . ~

mica ql,l~nJ:e~ e os movimentos de contração e expag

são queLc.anacj.er i zam o cap,..it~Jisnio. a Jlível mundial que dará-- ,
a r es uLt.an.t.e de desenvol vimen.t.P_o_ll.....&ris·e,internamente. As

primeir~o_Sls ciclo$:- __c.Q_nhec.id_os_c~.i.çJ.p_s .d.e Juglar, os

íiI timo~sã.º-s.o ciclos conhecidos como ciclos de Kondra tieff ,

ambos os nomes dados por Schumpeter aos pioneiros nos estu -

dos dos c.i.c.Los médi·os (8 a 10 anos) e c ic Lo s lo.ngos (50 a

nos), respe.cti.v:amente.

Os ciclos longos estariam ligados is grandes

inovações tecnológicas, que criam os s~1.1to.~no desenvol v í men

to das for5~?~J~~~tivas, enquanto os ciClo~~édios estariam

mais ligados âs mudanças insti tuc..i.oIl,ais, OU~1l._ções de pro-

dução. Ambos, em seu conjunto e â nt er ação .dariam_os contor -

nos do modo d·e-iJT_Qgução.

Assim, o Brasil é visto comQ_uma formação so



:fI'-

cial complexa, uni,ão heterogênea dos vários mo"dos de produ -
ção fundamentais que se sucederam ao longo da hist6ria da hu
manidade:

"Os elementos que, agrupados dois a dois, ...,
compõem a dualidade brasileira, não são ou -
tros, senão os ~c!0_~.fu~ais de produ -
ção de que· cogita o materialismo hist6rico
ma~xista (ou est~gios de desenvolvimento de~
ses modo s fundameIJ._t.ais.-de produção) , cinco ao

--'" .....

todo, como é sabido; ·aJsoIDunidadeprimitiva;
b) o eSIT.ª.Y.i.s.mo;c) o-feudalismo; d) o capi-
talismo; e) o soc'iali smo (1)..

2.·A TEr DA DUALIDADE

Como já foi ~ito, para Ran,~l, as sociedades
sao formações sociais complexas, por vezes coexistindo·, si ..,.
multaneamente, em oposição, vários modos de produção funda -
mentais:

"A economia brasileira apresenta asp_e.é-t-G-Sbem
definidos de todas as etapas do desenvolvi,~

(1) RANGEL, Ignácio - "A hist§ria da dualidade brasileira" •
.·Revista de "Economia Polftí.ca , São Paulo, V. 1, n 9 4,
out/dei., 1981, p. 10. Este artigo é uma reformula-
ção. e um aprofundamento do livro "Dualidade básica
da economia brasileira", já citado.

I



mento da sociedade humana. Temos o comunismo
pri.mi tivo , nas tribos selvagens, certas for-
mas mais ou menos dissimuladas de escravidão,-----_._ .. _."-~--_.- .... _- -_.~~-_.-- ..-

em algumas áreas_I~:t~ógradas, on~, sob a a-
parência de dívidas, se compram e vendem,não

-"-- .•• --- ·_A_ __._~ __

raro, os próprios homens; o feuda~ismo, em
. ~-------- ~- -

diversas formas, um p0l:lco_J~oL_t_odoo país; o----- '.

capi talismo ~.!!!_1:_qºª_s_,__as.Lsuas.ce.tapas ; mercan-
til, ~ndustrial e financeiro. Além de tudo is-
50, o capitalismo de Estado que, do ponto de------_._-~--

vista formal, pode ser confundido com o soci
alismo". (RANGEL, I. - Dualidade ... p.

. -_.--- .
25) .

Essa heteronomiâ é encontrada na história do
Brasil, nascido que foi, e assim se desenvolveu, como um com
plemento de uma economia, tamb êm he.t_e]ogêne-a,ficando sujei- -
ta\a sua dinâmica.

"Ao ser descoberta a .AIn.é...rica,o modo de prOdu
çao característ-i-G--o_da_Eu-Tc-0p-a-era uma dualida
de; no seio de uma sociedade feudal, haviam-
-se desenvolvido fulcros de capitalismo. Era
este, mesmo em seu estágio inicial de desen-
volvimento - o capitalismo mercantil - que im
primia ao sistema o prodigioso dinamis~o,sua
virtual ferocidade, tão bem retratados em Os
Lusíadas, mas era o feudalismo que entrava
com a carapaça externa, o enquadramento jurí
dico externo ao mesmo siste~a, pelo lado a -

j



trav~s do qual ele estaria em contato com u~
ma humanidade, nao apenas em regime pr~-capi
talista, como pelo menos, no caso brasileiro,
ainda pr~-escravista". (RANGEL. I. - A histó
ria da dualidade, p. 5.

Mais abaixo passa a explicar como se fundam
os alicerces jurídicos e econômicos do Brasil e porque se es
tabelece a dualidade, impondo-nos relações de produção feu -
dais externamente, e relações de produção de escravidão in -
ternamente:

..."Por outras palavras, a Europa tudo fez pa
ra enquadrar a Am~rica numa carapaça feudal e
o marco mais em vista desse esforço seria o
Tratado de Tordesilhas. o qual. ao mesmo tem-
po que dividia o continente~ americano entre
as coroas de Espanha e Potugal, estatuía que
todas as nossas terras pertenciam ao rei - um

\

outro. pouco importava. do ;nossoponto de vis
ta". (RANGEL, -I. - A história ... p. 6).

"Todo o direito feudal constrói-se- soõre dois
-dispositivos gêmeós, ambos relativos ã propri
edade ou domínio sobre a terra ... Ref í r à- me
aos dispositivos que, por um lado, conferemao
Estado, isto -~, ao r~i, a propriedade (direta
ou nua) de toda a terra sobre a qual se esteg
da sua soberania e, por outro, que exige que

I



toda terra tenha um titular do seu domínio
útil, integrado na clàsse dominante, inclusi
ve o próprio rei. "AlI land is king's" e
"Nulle terre sans seigneur". (RANGEL, L - A
história ... p. 6).

"Em suma, entre os donatários (e nao apenas os
titulares das capitanias hereditárias} e o
rei, estabeleciam.se relações de caráter Ln-s

sofismavelmente feudal: relações de suserar-

nia e vassalagem, ao passo que entre o dona-
tário-vassalo e a população do feudo, a ele
subordinada, estabeleciam~se relações típi -
cas de outros modos - mais primitivos de
produção, refletindo o estágio aí alcançado
de desenvolvimento das forças produtivas".
(RANGEL, I. - A história .•. p . ;z- 8).

Assim, por nao existir uma população vivendo
da agriculturi sedentária, dado o atraso da população amerín'. -
dia, e porque dada a extensão do território nada impedia o a
parecimento de pequenas explorações agrícolas independentes,
"a fazenda de escravos, assente na coerção direta do traba -
lhador, era a forma mais dinimica e progressista de organiza
çaQ.do trabalho social". Vale dizer, a forma de organiza - I

çao que melhor atendia os interesses da metrópole em insta -
lar uma economia de exploração. Estabelecia-se portanto, a
parte interna da dualidade básica da economia brasileira. Es



te pólo interno tinha no lado interno o latifúndio escravis-
ta e no seu lado exterrio. as relações feudais de suserania -
vassalagem entre o senhor de escravos e a Corria. ou seus pre
postos. como a Companhia das Indias Ocidentais.

O pólo externo desta dualidade básica iriasur
gir mui to mais tarde. com a Abertura dos Portos , em 1808. E

a substituição dos antigos concessionários de serviço públi-
co. como aCia. das Indias Ocidentais. pela criação de um a-
parelho de intermediação mercantil.

"Esse aparelho ligava-se. no exterior, ao ca-
pitalismo industrial nascente. Configurava-
-s·e. assim, uma segunda dualidade - uma espê
cie de ponte, tendo como cabeceiras: dentro
do Pafs. o nascente aparelho de comercializa
çaoe. lá fora, principalmente na Inglater -
ra. o mercado presidido pelo capitalismo in-
dustrial. também nascente. Essa formação pa~
sava afazer sistema com a dualidade preexi~
tente, que.passava a ser o "polo interno"
com os seus dois ladris.o escravista e o feu
daI. como já ficou dito. Essa segunda duali-
dade - capitalismo mercantil aqui e capita -
lismo industrial lá fora. passa~a a consti -
tuir o "pólo externo" da dualidade básica da
economia brasileira".
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"Embora a economia e a sociedade coloni-
ais fossem duais - como duais eram as forma -
ções matrizes metropolitanas da Europa Ociden
tal -, foi somente com a Abertura dos Portos
·(e a Independência, seu corolário político) ,
que surgiu propiramente o edifício da dualida
de brasileira. tal como, mutatis mutandis ele
chegaria aos nossos dias, a saber~2):

ra

lado interno:escravismo
pólo interno

lado externo:feudalismoDualidadebásica
da

economiabrasilei

pólo externo
lado intern.o:capitalismomercantil

lado externo;capitalismoindustrial

(2) Ambas as citações estão em RANGEL, I. A história da dua-
lidade, p. 10. Nos permitimos o direito de. para ajudar
a compreensão do leitor. acrescentar ao esquema os mo-
dos de produção, o que Rangel faz·na página 19.

,



3. A DUAL IDADE E OS CICLOS

Identificada a dualidade, fruto da sucessão dbs
vários modos de produção fundamentais na história universal,
-e preciso conhecer as leis que governam tal formação :sociél
e qual a sua dinimica. Para tanto, nio podemos limitar-nos a
uma transposiçio mecinica das formas européias, senio perde-
ríamos o próprio específico que ,éo fato da nossa história não
s~r resultado das sua~i6prias forças;internas:

"As leis da economia brasileira sao, em cer -
to sentido, próprias, peculiares. As dife~en
teseconomiasque nela coexistem nio se jus-
tapõem mecanicamente. Ao contrário, agem u-
mas sôbre as outras, acham-se em constante
.conflito, a ver qual iJIlporásua dinimica es-
pecífica ao sistema. Noutros têrmos, estio em
unidade dialética, unidade de contráriós.
A resultante nio é nem um nem outro dos ter-
mos em conflito, mas um sistema original,do-
tado de dinimica própria. Mudam os têrmos em
conflito - e a história dessa mudança é o
que há de específico na historia do Brasil
embora o próprio conflito continue". (RANGEL,
I. - Dualidade ... p. 26).

"Apesar dessa analogia, porém, a história do
Brasil não retraça fielmente a história uni-
versal, especialmente a européia, porque nos

I
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sa evolução nao é autônoma, nao é produto e!
clusivo de s.uas forças internas". (RANGEL,1.
Dualidade •.. p. 29).

"A rigor, nossa história acompanha pari passu
a história do capitalismo mundial, fazendo e
.co às suas vicissitudes. O mercantilismo nos
descobriu, o industrialismo nos deu a inde -
pendência e o capitalismo financeiro, a repú
blica". (RANGEL, L - Dualidade ... p . 37).

~ fundamental, portanto, para se conhecer a
nossa história a percepção. de como está inserida na econo :'-
mia internacional, a nossa sociedade. Daí a importância dos
éiclos econômicos, já que a eles a economia nacional contra-
põe fluxos e refluxos, que são o cerne do nosso desenvolvi -
mento. Esta é uma lei da dualidade:

.•."0 Brasil é uma economia extremamente sen-
sível aos acontecimentos internacionais, in-
clusive os econômicos, particularmente os
que se manifestam por impulsos partidos do
centro dinâmico, em torno do qualgravita ,
juntamente com todo o mundo capitalista, sem
excluir a vasta periferia subdesenvolvida. O
ra, o centro dinâmico enquadra movimentos p~
ríodicos ou cíclicos que, do nosso ponto de
vista, assumem a forma de fluxos e refluxos,

I



que de perto nos interessam, porque condicio
nam e regulam a amplitude e as condições do
nosso comércio exterior".
(RANGEL, I. - A história da dualidade, p. 12).

B lógico, esti se referindo aos ciclos lon
gos, de aproximadamente 50 anos, com cada uma de suas fases
"a" ascendente, ou "b", descendente, com 25 anos de duração,
os quais foram chamados por Schumpeter de ciclos de
Kondratieff. Os ciclos de Jug~ar (de 8 a 10 anos) teriam in-
teresse apenas após a industrialização, quando a economia bra
sileira passaria a gerar internamente seus próprios ciclos·
médios, como veremos adiante. Por outro lado, os ciclos ju -
glarianos referentes aos países do centro dinâmico não se-
riam importantes porque:

"nem sempre afetam o centro dinâmico como um

,
"

todo (o conjunto dos países desenvolvidos,c!
pazes de participar do processo de criação de, .

novas técnic~s, sintetizando nova tecnolo
gia). Assim não se deve excluir a hipótese de
que, vivendo os países componentes do centro
dinâmico conjunturas desencontradas, enviem
para a periferia impulsos contraditórios, que ,.

se anulem mutuamente. Em segundo lugar, por -
que, ... não dão tempo a que nossa economia
e nossa sociedade promovam mudanças institu -
cionais e outr~s, de ajustamento i conjuntu



ra". (RANGEL, I. - A história ... p . 13).

Os ciclos longos se manifestam nos países sub
desenv6lvidos pela sua porta de entrada, o com~rcio com o ex
terior. Nas fases ascendentes dos ciclos as economias perif~
ricas atrav~s do incremento do com~rcio externo são atraídas
e há um aprofundamento da divisão internacional do trabalho;
o oposto ocorrendo nas fases descendentes, quando são repeli
das pelo centro, atrav~s da queda do com~rcio internacional.

Entretanto, alguns países perif~ricos, entre
os quais o Brasil seriam capazes de manter o dinamismo de
suas economias, mesmo nas fasesdescendent~s, já que se pro-
duziam mudanças institucionais capazes de engendr.ar um novo
bolsão de oxigênio. A industrialização por substituição de
importações nao passaria de um caso particular desse procés-
SOe

"O Brasil costuma reagir às flutuações econo-
micas de longo prazo - as "fases" do ciclo
de Kondratieff - de forma muito ativa ou di-
nimica, quer quando se aplica a produzir ex-
cedentes exportáveis, nas "fases a", quer
quando se aplica a substituir importações
nas "fases b" dos ciclos. E pode,mui to bem \
acontecer que a absorção da t~cnica de van -
guarda - e,em geral, da cultura de vanguar-
da ou civilização - seja mais intensa nas fa

I
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ses recessivas do ciclo do que nas expansi -
vas, tudo dependendo do "modo" como levamos
a cabo o esforço de substituição de importa-
ções".
(RANGEL, I. - A história p. 13).

Assim,. para os países subdesenvolvidos, os me
lhores indicador~s, nos quais se percebe a manifesta~ão .dos
ciclos de Kondratieff são as estatísticas de com~rcio inter-
nacional, as quantidades físicas exportadas, o valor das ex-
portaçõ~s, o valor das importações e seus preços relativos,
ou os termos de intercâmbio.

Nikolai Kondratieff(3) , o economista russo
que foi pioneiro nos estudos dos ciclos 10ng6s, após apurado
estudo de s~ries estatísticas de preç6s, taxa de luc~o. depó
sitos banc âr í.os , -salàrios , í.mport açóes , exportaçôes , volume
do com~rcio internacional, produção de ferro em lingotes e

~ ~(3) O artigo de Korrd.rat.Lef f , "Os ciclos longos na vida econô '
mica", foi publicado originalmente em 1926, chegando-no~
atrav~s da tradução para o inglês, publicada na The
Review of Economic ·Statistics, em 1935.
KONDRATIEFF, Nikblai D. - "The long waves in economic

life". The' ·ReView "Cf"EcoriCniicStatistics, .Boston , \,.
Harvàrd University, V. XVII, n96, novo 1935, p. 105.

Publicado tamb~m em:
KONDRATIEFF, Nikolai D. - "The long waves in economic

1ife" • Re"adin"g"s""in"""Btis"irie"s"s""eycTe·Theory , London
George Allen and Unwin Ltd, 1950.

!
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, ,, .r \ ,'/
"produção de carvao em pedra. para França. Inglaterra. A1ema~ \I •.

;' ~..... \
nha , Estados Unidos e,total do mundo. claro. dentro das lim!. >J'o,
taç5es e das -disponibilidades estatístic~s. configurou a e ~

\

xist~ncia dos ciclos 10ngris. com 'a seguinte periodi~açio:

. iFASE FASE i....

,CICLO - - 't ' , , , ",ASCENDENTE'''a'' ' , , 'r" , ';J 'DESCENDENTE''b''
19 ciclo (K 1) 1790 1810-17 1810-17 1844-51

29 ciclo (K 2) 1844-51 1870-75 1870-75 1890-96

39 ciclo (K 3) 1890-96 1914-20 1914-20 ?
, , .........

Rangel. faz a extrapolação para o 49 Kondra -
, ,

tieff, utilizando-Se' de dados de crescimento do produto in~~
dustrial e da renda per capita para os países centrais capi-
tal í s.tas e também para os países socialistas. fazendo uma a-
nálise comparativa(4).

-.(4) Esses eLemen tos , bem como uma anâ lí.s e de como o ciclo a-
feta a economia brasileira, estio em "O Brasil na fase

, ,

"b" do 49 Kondratieff", comunicaçio ao 339 Congresso da~
Sociedade Brasileira para o Progresso da Ci~ncia (SBPC), \
a ser publicado em breve pela Editora Vozes, no livro "Ci~/I
elo, Tecnologia e Crescimento". Para a economia brasilei

, -.~ra , baseado nos dados de comércio internacional contidos',,- \na "História Econômica do Brasil", de Caio Prado Jr.,Ran
gel faz a periodizaçio dos ci cLos , mostrando sua compati \ )
bilidade.
RANGEL. I. - A história da dualidade, p. 34.

BIBLIOTECA KARl A. BOH1ECKE\l !
I



FASE FASE
CICLO .. / .ASCENDENTE.I-Ia" . ..I .'DESCENDENTE''b''

19 ciclo (K 1) 1790 - 1815 1815 - 1847

29 ciclo (K 2) 1847 •... 1873 1876 - 1896

39 ciclo (K 3) 1896 - 1920 1920 - 1948

49 ciclo (K 4) 1948 - 1973 1973 - ?

A natureza dos eic10s parece se~~éxp1icada p~
lo modo cpmo se criam e as condições de aplicação das :novas
!~écnicas de produção, a que Schumpeter chamou de inovações (5).

Nas palavras de Kondratieff:

"Durante a fase descendente dos ciclos longos,
ocorrem mui tas e importantes descobertas e 'in
venções, na t~cnica da produção e do com€rcio,
as quais,· não obstante, somente costumam I:ter
aplicação em larga escala, na vida econõmica
prática, quando começa nova e persistente fa-
se ascendente". (KONDRATIEFF, N. - The long
waves in economic 1ife, p. 34).

(5) SCHUMPETER, Joseph - 'BÜs'in'e's's''cycTes, ·atheore·tical,
hi·s·torTc·aT" 'and st·at·is·tical'an'alysTs''of'the

.'c'apitaTist p'ro'cess , New Yor'k , McGraw-Hi11 Book
Comp any , Inc. 1939.'



4. A HISTORIADA 'DUALIDADE

A hist6ria do Brasil, em Rangel,~ a hist6ria
da dualidade, assim ~ preciso saber suas leis específicas p!

ra entendê-la e captar sua dinâmica. Começamos pelo fim, is-
to~, pela quinta lei da dualidade, mas para n6s~ importan-
te porque ~ justamente o'que dá especificidade ã nossa duali
dade e razão de s~r, em filtima'instância, da pr6pria dualida
des. Rangel assim descreve a dinâmica da dualidade e
seriam suas leis específicas:

quais

"Em sunia, a sociedade dual brasileira, respo,!!
dendo, como qualquer outra formação, ao cre~
cimento de suas pr6prias forças produtivas ,
mud~ de modo de produção e o faz no mesmo
sentido geral 'no qual mudá z.a sociedade huma-
na, passando a um modo de produção superior,
mas tem um modo peculiar de mudar, isto ~. o V"'\\

faz,em obediência a certas "leis" específi -
cas - as leis da dualidade brasileira a

saber:
l~ lei: Quando se cumprem as pr~-condições
para a passagem de um estágio' superior - ba-
sicamente, quando as forças produtivas da so
ciedade crescem, entrando em conflito com as
relações de produção, existent~s, consubstan-
ciadas na dualidade básica ~. esta muda, co-

I

mó todas as formações sociais em tais casos,
mas o faz apenas por um de seus "p610s",guar I



dando o outro sua estrutura e integrando-se.
na nova dualidade, correspondente ao está -
gio imediatamente superior do desenvolvimen
to.
a .. -2. lei: Alternadamente mudam o polo interno

e o externo.

3~ lei: O pólo muda pelo .processo de passar
para o lado interno o modo de produçio já
presente no seu lado externo.

4~ lei: Conseqtient~mente, o lado exte~no do
pólo em mudança ~uda-se também, passando a
adotar instituições características de um
modo de produçio mais avançado, que comporá
nova uniio dialética (de contrários) com o
lado interno recém;-criado.

·5~ lei: Como formaçio periférica que e, as
mudanças da dualidade brasileira sao provo- /"\

cadas por mudanças no comportamento do cen-
tro dinâmico em torno do qual gravita nossa
economla, particularmente no que concerne ao
quantum e aos termos de intercâmbio do seu
comércio conosco".
'.(RANGEL, 1.- A história da dualidade, p. 12)

Mas a dualidade básica nao age apenas sob a
economia; a política na sociedade dual também terá uma estru
tura dual, mas ao contrário de ter representado; cada um dos I



extremos, uma classe dirigente, haveria apenas duas classes
dirigentes , associadas em um pacto de poder implíci to, . .que
só muda com a dualidade. :E curioso que também nas fases "b"
dos Kondratieff, tal qual na economia, teríamos os
marcos da política nacional.

grandes

"A "fase b" dos ciclos longos, portanto, ;;1.-

bre, nos países periféricos, oportunidades de
inversão, ao mesmo tempo em que submete adu
ra prova;as instituições historicamente for-
madas, sob a influência de um comércio exte-
rior em expansão.. Em princípio, uma forma qual
quer de substituição de importações torna-se
necessiria e possív~l, mas, para is~o,faz-se
mister certa medida de mudanças das institui
ções preexistentes.
Não.·é, pois, de espantar que os grandes mar='
cos políticos de nossa história nacional (a
Independência, a Abolição - -Repiib lí.cae c·a

,
Revolução de 30) tenham ocorrido nas fases
"b" dos ciclos longos (19, 2J e 39, respecti
.vamente)". (RANGEL, r. - A história da duali
dade, p . 14).

(.
\

V

Por estar no exteri6r, a classe dirigente re-
ferente ao lado externo do pólo externo, no caso da nossa
primeira dualidade, o capitalismo industrial, este, ainda
que influencie o poder internamente, através de seus negó
ci6s, seus prepostos serão as outras classes dirigentes. Dos!

/
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três extremos restantes sairão as duas classes dirigentes que
formarão o pacto de poder que o Estado representará.

No caso da primeira dualidade, entretanto, o
pólo interno apresenta, em ambos os lados, a .mesma classe di
rigente, os vassalos-senhores de escravos, vassalos em suas
relações externas com a Coroa e senhores de escravos, enquan
to organizadores da produção na fazenda de escravos.

"Por força da 2~ lei da dualidade (que quer
que se renove apenas um pólo de cada vez)
desde que se constitua nova dualidade, entre
si dividirão o poder duas classes, a saber:
uma que representa o pólo não renovado, pas-
sando.de uma dualidade para outra; a segun -
da, que resultada dissidência da classe re-
presentante do pólo renovado - mas que~, a-
final, outra classe - ~ uma formação social
nascente. Assim, a primeira ~ uma classe em
plena maturidade, consciente dos seus inte -
resses (uma classe em si e para si), trazcon
sigo precí.osa experiência de uso do poder, ao
passo que a segunda ~ politicamente inexperi
ente (uma classe em,si, apenas), não obstante
ser portadora de grande dinamismo. Não.:.deve
espantar, pois, que em cada dualidade histo-
ricamente formada o poder seja exercido .hege
monicamente pela primeira, a mais velha, des

I
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frutando a outra de plena liberdade para fa-
zer prova do seu dinamismo, em tudo o que
nao conflite com os interesses fundamentais
da classe hegemônica." (RANGEL, I. - A histó
ria da dualidade, p. 17).

Assim, a primeira dualidade brasileira seria
caracterizada por uma coalizão em que o sócio maior (hegemô-
nico) era a classe dos barões-senhores de escravos e como
sócio menor, a classe, a burguesia mercantil, principalmente
aqueles voltados para o com~rcio internacional, em estreita
ligação com o capitalismo industrial. Logo, a Independência
veio consolidar a escravidão, em que pese as pressões ingle-
sas para o t~rmino do tráfico e a substituição do escravismo
pelo latiffindio feudal. Na economia i~so ~·:referendado pelo
esforço substitutivo consistente na "diversificação da ativi
dade produti~a. no interior da fazenda de escravos, mas com
um avanço das forças produtivas e conseqUente aumento da pro
dutividade, basicamente, no período 1815-1850, fase "b" do

,
19 Kondratieff. A fase ascendente, fase "a", do 29 Kondra
tieff das forças produtivas um esforço maior do que elas p..~-
deriam suportar, agravando-se as contradições do regimees .-
cravista. levando ã sua derrocada, na impossibilidade de se
manter uma dualidade, incapaz que era de enfrentar o novo es
trangulamento externo na fase descendente desse ciclo e,prin
cipalmente as tensões que se formavam com a proibição do trá
fico e um nfimero crescente de colonos e agregados, .tais como
os antigos servos de gleba.

(



c..rl

Com base nos sucessivos estados que a dualida
de apresenta, extraídos do texto, montamos este quadro, ape~
nas para facilitar o leitor, ji-4ue "lhe possibilita obter u
ma visão global e observar as leis da dualidade em açao, se-
guindo as flexas uti"lizadas e a aproximação dos respectivos
p6los, interno~ e externo, com a penetração do capitalismo no
campo, prenúncio do fim da própria dualidade.

A industrialização em Rangel é vista dentro
desse quadro, "que como ji foi dito, seria um caso específico
de substituição de importações, entendida como produção vol-
tada para o mercado interno, ou intensificação do esforço de
produção de exportações (6) , segundo linguagem da CEPAL, "ha-
cia afuera" de 1850 a 1930 e "hacia adentro" com a industria
lização substitutiva de importações, pós 1930.

Assim, percebemos que sua periodização respei
ta a periodização" da CEPAL, mas nos parece mais rica i medi-
da que procura identificar as virias reaçoes que se sucedem
aos estrangulamentos externos.

(6) RANGEL, Ignácio - "Desenvolvimento e projeto", "ReVista
daF ácüldade" "de"CiêIic"iás""Eco"n"Ôm:icasdaUIiiversidade
de Minas Gerais, Belo Horizonte. Separata do n9 9 ,
1957.

I
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"A dinâmica da economia brasileira, pode pois,
ser estudada corno subordinada a esse fluxo e
refluxo do com~rcio exterior. A alternância
dos fatores retirados ao setor de substitui-
çao e postos no setor de exportaçio e vice -
versa, pode ser aceita sem dificuldades por
qualquer economista voltado para nossos pro-
blemas, não obstante a formulaçio algo origi
nal que demos i proposiçio. Outros, antes de
nós, já haviam afirmado a mesma coisa, se
bem que em termos diferentes e mais tapica -
mente. O valor de nossa contribuiçio - se e-
xiste - reside no fato de chamar a atenção pa
ra o que ocorre no campo institucional e tec
nológico, quando a economia, tenta corrigir
a estruturi de sua oferta pela realocação de
fatores e pelas repercussões que a realoca -
çao provoca nas·condições tecnológicas e in~
titucionais da produção e na produtividade,,~7).

Mas, antes desse trabalho, "Desenvolvimento e
projeto", decorrência imediata ~o estudo da dualidade, elabo
ra para a CEPAL, em 1954, como ~rabalho de final de curso , .

(7) RANGEL, Ignácio - "Prefácio", in; PAIM, Gilberto - Indus-
trTaTi·zaç·ã6e''ec'6n·6niia''natur'a'l , Rio de Janeiro.
ISEB, 1957, p , 10.
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"El Desarrollo Econômico en Brasil", onde fará um estudo de-
talhado do "complexo rural", relacionando a economia natural
ã industrialização substitutiva(8):

"As inversões em substi tuição (de Lmpo r.ta
ções), que significam também industrializa -
ção (transferência de fatores da economia na
tural ã economia de mercado), dé um Lado f a-
zem aumentar a renda e, portanto, a propen -
sao para importar, e, de outro, fazem com
que as novas indGstrias e projetos em execu-
çao disputem os fatores, não só ã economia
natural, mas também, ao setor exportador, o
que provoca alta dos preços desses fatores e,
por consequinie, dos custos em que incorre o
exportador".

Assim, um aumento no esforço de substituição
podia levar a três possíveis reaçoes em termos de gr~u de di

'\

(8) RANGEL, Ignácio - El desarrollo econômico en Brasil, mo~
nografia ~p~esentada ã CEPAL, 1954, não publicada.
Ia ser publicada, em português, sob o título, "In -
dustrialização e Subst í, tuição de Importações" o que,'\.
infelizmente não ocorreu. Parte de suas idéias está
em: RANGEL, I. - Tnt'ro"du:ç'ã"O'ao'e'stUdo"dodesenvo"lvi-
me'nt'o"e'c'on'Ôniic'o'br'asiLeí.r'o, Salvador , Livraria Pro-
gresso Editora, 1957.

I /
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visão do trabalho; a) redução, quando bens antes importad s
passam a ser produzidos dentro do complexo rural; b) simp es
substituição de uma forma de divisão social do trabalho or
outra forma, caso dos fatores voltados para a exportação ue
são alocados para a produção mercantil de substituições; e
c) aumento, quando, a procura de fatores ~ mairo que a re 'lo
cação dos fatores liberados pelo setor exportador pode r-
tar, retirando, portanto, fatores que estão empregados na e-
conomiã natural e, aumentando-lhe a produtividade. Este fiti
mo, era o caso do Brasi 1. Por Lsso , as dualidades sempre re-

I

presentariam um estágio superior das forças produtivas, 4ue
são seu próprio motor(9).

(9) Sobre a origem da industrialização e suas relações om
a agricultura ver:
NICOL, Robert Cajado - AgricÜltur'aeÜidustr'iaTização no

Brasil '(1850-1930), São Paulo, Fundação Getfilio vJa~
gas, 1974, mimeo.

SILVA, Sêz glo - Exparis'ã'o'cafe'e'ir'a''e' 'o'r'ig'enida iridústr ',a
no'B'r'asi.L, S. Paulo, E/ditora Alfa-Omega, .l976. I
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111 - A QUESTÃO AGRÃRIA

1. AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO

Segundo Rang~l, a agricultura de um país sub-
desenvolvido teria duas funções: a) fornecer os produtos a -
gríco1as necessirios internamente e para exportaçio e b) li-
berar , reter ou reabsorver mào+de+ob ra , ou "regular" o merca
do de trabalho. A primeira questão é óbvia e ap1ic~-se, a qual
quer país, industrializado, ou nao; é uma questão no quadro
da matriz insumo-produto. A segunda é mais complexa e muito
pouco estudada, que exigiria uma compreensão dinâmica den-
tro do processo de industrialização,.

Em uma economia pré-industrial haveria simul-
taneamente, dentro da agricultura , atividades propriamente pri
mirias, mas também, boa parte do tempo de trabalho desses cam
poneses era gasto em atividades secundirias e até tercii
rias(l):

(1) RANGEL, Ignicio - Aqliest'ãoagri'rÜl brasileira, Recife ,
CONDEPE, 1962, p. 30. Esse traba1h6 foi escrito em

, /'

1960, quando como assessor do Ministério de Viação
e Obras Pfiblicas foi enviado ao Nordeste para anali
sar a questão agririà. Pouco antes, a partir de 1959,
começam a eclodir as chamadas ligas camp.onesas que
depois estariam sob a liderança de Francisco Ju1ião. 'I



"Urnaparcela muito importante desse tempo, ou
se perde, ou se aplica i elaboração dos pro-
dutos·agrícolas,' dos materiais brutos ao al-
cance do agricultor, ou adquiridos dos de-
mais setores, para transfor~i-Ios em produ -
tos elaboradOs, produtos para o consumo ...•
AI~m dis~o, a população agrícola dos ..palses
ou regiões subdesenvolvidos supre-se, a si
mesma, de certos serviços que, numa economia
subdesenvolvida, são objetos do setor tercii
rio: transporte, com~rcio, armazenagem, admi
nistração, educação, saúde, etc".

A esse conjunto de atividades chamou de com -
plexo ruril, e o desenvolvimento nada mais faria que reti
rar-Ihe as atividades tereiirias e secundirias, especializan
do-o na atividade primiria, sem nunca chagar i exclusivida -
de, ji que o regime de trabalho sazonal torna uma grande par
cela de tempo com custo de oportunidade nulo.

\

A importância da economia natural, que nada
mais e que o latifúndio feudal, que se desagregava atrav~s
da penetração da produção de mercadorias,numa primeira eta-
pa, como·uma alternativa e, depois como urna imposição de um

Imodo de produção superiOr, qual seja o capitalismo, vai per-
mitir ao país promover sua industrialização sem que haja ne-
cessidade de aumento populacional, ou aumento de produtivid~
de no seio do complexo rural, ao menos na primeira etapa, ji

~que a mão-de-obra ociosa, ou oriunda da sazonalidade preen -



chia as necessidades da industrialização .

... "No Brasil, o feudalismo tornou a forma es
pecífica de latiffind{o, tal corno este chegou
à década dos 30, quando tornou corpo o nosso
atual processo de industrialização.
O latiffindio brasileiro distingue-se do feudo
eu~opeu ou·asiático pelo fato de ser, a~ con-
trário deste, .uma empresa comercial, corno já
o fôra antes a fazenda brasileira de escravos.
Enquanto os barõeseu!op.eus cobravam um tribu
to aos.seus servos para atender diretamente às
suas próprias necessidades de alimento, de mo
radia, de luxo, o latifundiário brasileiro a-
propriava-se desse tributo na intenção de ven
dê-lo, de auferir urna renda mo"netária. Mas o
modo de organizar a produção dentro da fazen-
da era essencialmente o mesmo do feudo medie-
vaI, embora, muitasveze"s, o tributo assumis-
se formas di Eerent es , isto "é. se disfarçasse
em lucro comercial ou industrial". (RANGEL, 1.-

~Introdução ao estudo do desenvolvimento ec6no
mico b~asileiro, p. 44).

"O desenvolvimento do{capitalismo. especialm:en
te no campo. põe em e.~~idênciaa superpopula -

:.'.~'
çao. No seu esforço é~;pontâneo para conter em

"seus qtiadros a popul~ção crescente, a econo -
mia feudal costuma dar origem a uma agricultu



racapaz de obter de cada unidade de área
de cada.hectare ou alqueire, o máximo de pro
duçio. A lenta evolução rla t~cnica agrícola
possível nessas condições mal basta para co~
pensar a tendência implícita ã queda da pro-
dutividade do trabalho, isto~, se exaure no
esforço da passagem a formas cada vez mais
intensivas da agricultura. O capitalismo, ao
criar;'com a divisão social do trabalho, as
condições para um.rápido desenvolvimento da
t~cnica agrícola, fixa~lhe outra meta, outro
objetivo: ao invés do aumento da produtivida
de "da terra", busca preferencialmente o au-
mento vertical da produtividade do trabalho".
(RANGEL, L - A ques tão agrária. .. p. lO).

2 • PORQUE NÃOÃ.REFORMA AGRÃRIA

A pecuária e a grande monocultura sao
mas de organização preferidas porque sao capazes de se I -
duzir com o próprio esforço. A pecuária ao se instalar utili
za as terras exauridas pela agricultura convencional e, para
se expandir fornece seus próprios bens de capital, o gado ..•

e

o maior deles. Já no caso da monocultura agrícola em certas -,

~ culturas é possível formar boa parte do seu capital pelo uso
imediato de fatores a disposiçio, especialmente terra e mió-
de-obra.

!
I
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"Verifica-is·e,assim, que naoé acidental ade
cidida preferência que teve o nascente capi-
talismo agrícola por essas duas formas deor
ganização da produção. Para ele, esta~, ao
mesmo tempo, o sentido no qual encontra ame
nor resistência e o que melhores e mais ime-
diatos resultados produz. Em certos casos, e
merge como a finica alternativa possível, pe-
lo men6s, caso mais geral. Este .~ o caso tí-
pico do Nordeste" •.
(RANGEL, I. - A questão.agrária ...• p. 11).

Se, ao Brasil foi possível o surgimento da
industrialização. sem pr êv í a reforma agrária, esta ocorria 'es
pontaneamente, agora, atrav~s da substituição direta do "la-
tifúndio feudaltl.pelo "latiffindio capitalista".

"A reforma agrária teria sido, por certo, u-
ma, das soluções possíveis para o problema -

\

talvez ·amais l6gica ~ natural. Mas não era
a única possível ·e, examinando retrospectiva
mente o problema, com os instrumentos te6ri-
cos de que hojedispo~cis, podemos acrescen -
tar que, dada a estrutura dual da economia e
da sociedade brasileira, era uma possibilida
de de escassíssima probabilidade. Com efei -
·to o pacto fundamental do poder estabelecido
em conseqUência da Revolução de 1930 consa -

~ '.

\

,
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grava a aliança entre o latifúndio saído da
Abolição da Escravatura e da I República,com
o capital industrial nascente, surgido por e
feito de um processo de diferenciação do an-
tigocapital comercial. Essa coalizão de clas
ses, que preside aos nossos destinos, desde
então, tinha sua justificativa histórica e
econômica no fato de que a criação do capi -
tal industrial nos quadros de um esforço de
substituição de importações, oferecia condi-
ções propícias para uma ampla formação deca
pital, relativamente independente da expan -
são do consumo global e do preço da mão-de -
ob~a. Noutros termcis, havia condições para a
industrialização., sem prévia mudança da es -
trutura agriria - circunstincia esta que si-
tuamos na origem de toda a nossa presente pr~
blemática econômica-social" (RANGEL, l. - A
inflação brasileiia, p. 30).

"Ora. nenhuma dessas estruturas de unidade pro
dutiva agrícola é compatível com a pequena
exploração familia.r. Esses resultados nãopo
dem ser alcançados senão pela substituição
"direta" do "latifún.dio feudal" pelo "lati -
fúndio capitalista ou pelo latifúndio col~ti
vo. Muito parecidos todcis, se os examinamos
pelo seu aspecto externo, isto é, sob o pon-
to de vista da estatística fundiária, êles

/
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sao muito diferentes um dos outros pelo seu
aspecto "Ln terno'", isto 'é, sob o ponto de
vista das relações de produção em que assen-
tam, bem assim pelos seus efeitos econômicos
e sociais ti. (RANGEL, L, - A ques tão agrária ...
p. 12).

tlEssaa direção do esforço principal da socie
dade brasileira, e é nessa direção que todas
as suas forças vivas estão engajados. O fato
de a sociedade brasileira haver espontanea -
mente tomado essa direção" haver feito essa
opção, ,é um sinal de que de fato já se torna
ram domí nant.es, no campo brasileiro, os obje
tivos precípuos da economia capitalista.

"Pa.r a usarmos a terminologia marxí sta trata -
-se de elevar a taxa de mais valia, visto ~o
mo nada há que.nos autorize a supor que osa

\

lário, no curto praio, tenda a elevar-se ~ro
porcionalmenteã produtividade do traba1hotl•
(RANGEL, l. - A questão agrária .•. p. 13).

. ,
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